ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

PREGAO ELETRONICO
N° 046/2026 — (SRP)

ORGAO/ENTIDADE GERENCIADOR DO SRP:
(Secretaria Municipal de Infraestrutura (Protocolo Administrativo n°® 0903017/2026),
por meio do Setor de Licitagao e Contratos.

ORGAO/ENTIDADE participantes:

(Secretaria Municipal de Administracdo, Gestdo e Patriménio (Protocolo n°
0922003/2026); Secretaria Municipal de Urbanismo e Servigos Publicos (Protocolo
n°® 0917027/2026); Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (Protocolo n°
0917020/2026); Secretaria Municipal de Transito e Transporte (Protocolo n°
0914032/2026); Secretaria Municipal de Finangcas e Planejamento (Protocolo n°
0911062/2026); AGIMCA (Protocolo n° 0910039/2026); Secretaria Municipal de
Segurancga Institucional (Protocolo n° 0910036/2026); Secretaria Municipal de
Promogdo ao Comércio, Servigos e Inovagdes (Protocolo n° 0910020/2026);
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente (Protocolo n° 0909080/2026);
Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Direito a Cidadania (Protocolo n°
0909021/2026); Secretaria Municipal de Esporte, Comunicagdo e Eventos
(Protocolo n° 0908104/2026); Secretaria Municipal de Educagédo (Protocolo n°
0908007/2026); FAPEN (Protocolo n® 0908059/2026); Secretaria Municipal de
Saude (Protocolo n° 0908034/2026); Secretaria Municipal da Mulher, Pessoa Idosa,
Pessoa com Deficiéncia e das Minorias (Protocolo n°® 0908029/2026); e SAAE
(Protocolo n° 0904025/2026). .

ABERTURA DA SESSAO E ENDERECO ELETRONICO:

A sessédo publica sera realizada no site www.bnc.org.br no dia 09/11/2026, com inicio as
09:00h, horario local.

OBJETO:

O objeto da presente licitacdo é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisi¢éo de
géneros alimenticios, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas neste
Edital e seus anexos

VALOR ESTIMADO:

R$: 2.278.006,58 (dois milhdes, duzentos e setenta e oito mil, seis reais e cinquenta
e oito centavos)

CRITERIO DE JULGAMENTO:

1 - menor prego ( x ) por item () por grupo ( ) global ( )

MODO DE DISPUTA:

Aberto

AMOSTRA:

A CRITERIO DA PREGOEIRA

ME/EPP/EQUIPARADAS:

a) Para os itens 05, 12, 15, 18, 20, 30, 38, 39, 40, 44 e 53 (Cota PRINCIPAL):
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b) Para os itens 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75 e 76 (Cota Reservada):
Somente as empresas enquadradas como ME /EPP/EQUIPARADAS;

C) Para os demais itens (ltens exclusivos): Somente as empresas enquadradas
como ME /EPP/EQUIPARADAS;

EQUIPE DE PREGAO RESPONSAVEL.:

- Nome do(a) pregoeiro(a): Fabiana Carneiro e Silva

- E-mail: agentesdecontratacao2024@gmail.com

- Endereco: Avenida Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes, n° 02, 1° andar,
Centro, Campo Alegre, Alagoas, CEP: 57.253-000.

LEGISLA(}AO DE REGENCIA:

- Lei Federal n°® 14.133/ 2021;

- Lei Complementar Federal n°® 123/2006;
- Lei Complementar Federal n° 147/2014;
- Decreto Federal n° 8.538/2015

- Lei Municipal n°® 785/2015

- Decreto Municipal n® 297/2023;

- Decreto Municipal n® 298/2023;

- Decreto Municipal n°® 299/2023

- Decreto Municipal n® 300/2023;

- Decreto Municipal n® 301/2023;
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 046/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0903017/2026

EDITAL COM ITENS EXCLUSIVOS E PREGAO ELETRONICO PARA O REGISTRO
COTA RESERVADA PARA ME/EPP DE PREGOS PARA FUTURA AQUISIGAO DE
NOS TERMOS DA LC 123/2006 GENEROS ALIMENTICIOS.

Torna-se publico, para conhecimento dos interessados, que o Municipio de Campo
Alegre, Estado de Alagoas, por meio do Setor de Licitacbes, sediado na Avenida
Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes, n° 02, 1° andar, Centro, CEP: 57.250-000,
sob a responsabilidade de seu Pregoeiro, designado pela Portaria n°. 66/2026 de setembro
de 2026, realizara licitagdo, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, com critério
de julgamento MENOR PRECO por item, nos termos da Lei Federal n° 14.133/ 2021; Lei
Complementar Federal n° 123/2006; Lei Complementar Federal n° 147/2014; Decreto
Federal n° 8.538/2015; Lei Municipal n° 785/2015; Decreto Municipal n° 297/2023;
Decreto Municipal n° 298/2023; Decreto Municipal n° 299/2023; Decreto Municipal n°
300/2023; Decreto Municipal n° 301/2023, e as exigéncias estabelecidas neste Edital.

1 - LOCAL, DATA E HORA

1.1. A sesséo publica sera realizada no site www.bnc.org.br no dia 09/11/2026, com inicio
as 09:00h, horario de local.

1.2. Somente poderdo participar da sessao publica, as empresas que apresentarem
propostas através do site descrito no item 1.1, do dia 23/10/2026 as 08:30h até as 09:00H
(horario local) do dia 09/11/2026.

1.2.1. Apos encerrado o recebimento das propostas de pregos descritas no subitem 1.2., o
Pregoeiro analisara a sua conformidade e dara inicio a etapa de lances as 09h15min.

1.3. Ocorrendo decretacao de feriado ou outro fato superveniente que impeca a realizagao
desta licitagdo na data acima mencionada, o evento sera automaticamente transferido para
o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario, independentemente de nova
comunicagao.

2 - OBJETO E DOTACAO ORGAMENTARIA

2.1. O objeto da presente licitagdo € a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisicdo de géneros alimenticios, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.1.1. Os itens desta licitacdo, os quais seguem destacados no ANEXO | deste
Edital, cujo valor total ndo ultrapassem a quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
serao destinados exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
definidas no art. 3° da Lei Complementar 123/2006, com prioridade de contratagao
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até o limite de 10% da melhor oferta, nos termos da Lei Complementar 147/2014,
Decreto Federal n° 8.538/2015 e Lei Municipal n° 785/2015, em favor das MPE’S
sediadas no Municipio de Campo Alegre sobre aquelas que nao o forem, bem como
em favor das MPE’s sediadas na Regidao composta pelos municipios de Anadia,
Jequia da Praia, Junqueiro, Limoeiro de Anadia, Sdo Miguel dos Campos e Teoténio
Vilela sobre aquelas sediadas em outros Municipios.

2.1.2. Os itens desta licitagcao, os quais seguem destacados no ANEXO | deste
Edital, sendo de natureza divisivel, cujo valor total ultrapassem a quantia de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), terao cota de 25% (vinte e cinco por cento) destinadas
exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte definidas no art. 3°
da Lei Complementar 123/2006, com prioridade de contratagcdo ate o limite de 10% da
melhor oferta, nos termos da Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal n°
8.538/2015 e Lei Municipal n° 785/2015, em favor das MPE’S sediadas no Municipio
de Campo Alegre sobre aquelas que ndao o forem, bem como em favor das MPE’s
sediadas na Regidao composta pelos municipios de Anadia, Jequia da Praia,
Junqueiro, Limoeiro de Anadia, Sdo Miguel dos Campos e Teotbénio Vilela sobre
aquelas sediadas em outros Municipios.

2.1.3. Nao havendo licitantes enquadradas como ME, EPP, MEI ou de
tratamento assemelhado, interessadas para a disputa das cotas, os mesmos terao
sua disputa estendida para ampla concorréncia.

2.2. A licitagao sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participacdo em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. O critério de julgamento adotado sera o menor prego do item por item, observadas
as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

2.4 Os itens descritos no Termo de Referéncia deverdo atender as exigéncias minimas de
qualidade, observados os padrbes e normas baixadas pelos 6rgdos componentes de
controle de qualidade industrial - ABNT, NBR, INMETRO, ANVISA, etc.

2.6. As despesas decorrentes da contratacdo serdo custeadas pelo orcamento do
Municipio.

3. DA PARTICIPAGAO NA LICITAGAO

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presungao de sua capacidade técnica para realizagao
das transacgdes inerentes ao pregao.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do
provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais e
manté-los atualizados junto aos 6rgéos responsaveis pela informacgéo, devendo proceder,
imediatamente, a corregdo ou a alteragdo dos registros tdo logo identifique incorre¢ao ou
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aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar
desclassificacdo no momento da habilitagao;

3.3.2. Para participagdo no pregéo o interessado devera previamente se credenciar
junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até 1 (uma) hora antes do horario fixado para
o recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada;

3.3.3. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverdo nomear
através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente
cadastrado em qualquer empresa associada a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS,
atribuindo poderes para formular lances de precos e praticar todos os demais atos e
operacgdes no site: www.bnc.org.br;

3.3.4. O acesso do operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta
de prego e lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante
prévia definicdo de senha privativa;

3.3.5. A chave de identificacdo e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em
qualquer pregao eletrénico, salvo quando canceladas por solicitacdo do cadastro ou por
iniciativa da BNC — BOLSA NACIONAL DE COMPRAS;

3.3.6. E de exclusiva responsabilidade do usuério o sigilo da senha, bem como seu
uso em qualquer transacao efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo a
BNC — BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.3.7. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrbnico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presungao de
capacidade técnica para realizagao das transacdes inerentes ao pregao eletronico;

3.3.8. O custo de operacionalizagdo e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante
participante do certame, que pagara a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema
eletrénico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado
pelo licitante, a titulo de taxa pela utilizacdo dos recursos de tecnologia da informacdo, em
conformidade com o regulamento operacional da BNC — Bolsa Nacional de Compras;

3.3.9. Cabera ao fornecedor acompanhar as operag¢des no sistema eletronico durante
a sessao publica do pregédo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de
negocios diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
desconexao do seu representante;

3.3.10. A Prefeitura Municipal de Campo Alegre e sua Entidades nado se
responsabilizara por qualquer tipo de problema que venha a ocorrer no processo de
cadastramento e que impeca o licitante de participar do certame.

3.4. Nao poderao disputar esta licitagao:

3.4.1. aquele que nao atenda as condi¢Oes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica
ou juridica, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

3.4.3. empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboracdo do
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projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitacdo versar
sobre servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

3.4.4. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagédo, impossibilitada
de participar da licitagcdo em decorréncia de sangao que Ihe foi imposta;

3.4.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com
agente publico que desempenhe fungao na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestéo
do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.4.7. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagdo do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de
trabalho infantil, por submissao de trabalhadores a condigcbes analogas as de escravo ou
por contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

3.4.8. agente publico do 6rgao ou entidade licitante;

3.4.9. pessoas juridicas reunidas em consorcio;

3.4.10. Organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condi¢ao;

3.4.11. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execucgao do
contrato agente publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do
cargo ou emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art.
9° da Lei n® 14.133, de 2021.

3.4. O impedimento de que trata o item 3.4.4 sera também aplicado ao licitante que
atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade
da sangao a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da personalidade juridica do
licitante.

3.5. A critério da Administragcdo e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderado participar no apoio das
atividades de planejamento da contratagdo, de execugado da licitagcdo ou de gestdo do
contrato, desde que sob supervisdo exclusiva de agentes publicos do érgéo ou entidade.

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econdémico.

3.7. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 ndo impede a licitagdo ou a contratagdo de
servigo que inclua como encargo do contratado a elaboracéo do projeto basico e do projeto
executivo, nas contratagdes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execucao.

3.8. Em licitagbes e contratagdes realizadas no ambito de projetos e programas
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parcialmente financiados por agéncia oficial de cooperagéo estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo
podera participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidbnea nos termos da Lei n® 14.133/2021.

3.9. A vedacao de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugao
da contratagdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionario ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

4.1. Na presente licitacdo, a fase de habilitacdo sucedera as fases de apresentacao de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a
proposta com o prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sesséo publica.
4.3. Caso a fase de habilitacao anteceda as fases de apresentacédo de propostas e lances,
os licitantes encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitacdo e a proposta com o prec¢o ou o percentual
de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do
sistema, que:

4.4.1. esta ciente e concorda com as condi¢gdes contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento convocatério;

4.4.2. ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituigao;

4.4.3. ndo possui empregados executando trabalho degradante ou forgcado, observando o
disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.4.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do
sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°® 14.133,
de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 2006,
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estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participacdo de microempresas € empresas de pequeno
porte, a assinalagdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame, para aquele
item;

4.6.2. nos itens em que a participacdo nao for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalagdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o licitante
nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaragdo de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitara o licitante as
sangoes previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipdtese de a fase de
habilitagdo anteceder as fases de apresentacédo de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao
publica.

4.9. Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentagdo da proposta e dos
documentos de habilitagao pelo licitante, 0 que ocorrera somente apos os procedimentos
de abertura da sessao publica e da fase de envio de lances.

4.10. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a
proposta dos licitantes convocados para apresentacdo de propostas, apos a fase de envio
de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera
parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do
cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

4.11.1. a aplicagéo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relagao ao lance
qgue cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serédo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no
sistema podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor precgo; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na
forma do item 4.11 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o érgao
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ou entidade promotora da licitacdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente
aos orgaos de controle externo e interno.

4.14. Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes
no sistema eletrdbnico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus
decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela
Administracdo ou de sua desconexao.

4.15. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrénico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitario

5.1.1.1. Marca, se houver;

5.1.1.2. Fabricante, se houver;

5.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NAO podera oferecer proposta em quantitativo inferior ao maximo
previsto para contratagao.

5.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execugao do objeto.

5.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracao, sob alegacgao de erro, omiss&o ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotagao adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos ultimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

5.7. Na presente licitagdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte ndo poderéo se
beneficiar do regime de tributagdo pelo Simples Nacional, visto que 0s servigos serdo
prestados com disponibilizagdo de trabalhadores em dedicacdo exclusiva de méao de obra,
0 que configura cessdo de mao de obra para fins tributarios, conforme art. 17, inciso Xll, da
Lei Complementar no 123/2006.

5.8 A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposigdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
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bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios,
em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execu¢ao contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituicio.

5.8.1 O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentacao.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de
regéncia de contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preco ja decorrente da
aplicacao do desconto ofertado devera respeitar os precos maximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragao por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizacédo pelo Tribunal de Contas Competente e, apos
o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a
adocao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71
inciso IX, da Constituicdo; ou condenacdo dos agentes publicos responsaveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de
superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E
FORMULAGAO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sesséo publica, por
meio de sistema eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagao,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

6.3. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

6.5. O lance devera ser ofertado pelo VALOR UNITARIO DO ITEM

6.6. Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para
abertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a
melhor oferta devera ser 0,01 (um centavo).

6.10. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.
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6.11. O envio de lances no pregao eletrdbnico o modo de disputa “aberto”, os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

6.11.1 A etapa de lances da sessao publica tera duragdo de dez minutos e, apos isso,
sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
ultimos dois minutos do periodo de duragdo da sesséo publica.

6.11.2. A prorrogagado automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
sera de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse periodo de prorrogagao, inclusive no caso de lances intermediarios.

6.11.3. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao
publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances
conforme a ordem final de classificacao.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a definicdo das
demais colocagoes.

6.11.5. Apds o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para
apresentar lances intermediarios.

6.12. Apds o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara
e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagao do licitante.

6.15. No caso de desconexdao com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregéao, o sistema eletrbnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao
dos lances.

6.16. Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos
decorridas vinte e quatro horas da comunicacéo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sitio eletrdnico utilizado para divulgacgao.

6.17. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.18. Em relagéo a itens nao exclusivos para participagédo de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagao
automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificara em coluna propria as microempresas € empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
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disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n°® 8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condi¢des, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
ap6s a comunicacao automatica para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo, para o exercicio do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.19. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
sera aquele previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderdo apresentar
nova proposta em ato continuo a classificagao;

6.19.1.2. avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deveréao preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigagdes previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de acbes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientagdes dos 6rgaos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e
servigos produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito Federal do
orgao ou entidade da Administragao Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso
de licitagao realizada por 6rgao ou entidade de Municipio, no territorio do Estado em
que este se localize;
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6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

6.19.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessé&o publica, na hipétese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do pre¢o maximo ou inferior ao desconto definido
para a contratacéo, o pregoeiro podera negociar condi¢des mais vantajosas, apos definido
o resultado do julgamento.

6.20.2. A negociacao podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificagdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a
negociacao, for desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco
maximo definido pela Administragao.

6.20.3. A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.20.4. O resultado da negociacao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatorio.

6.22.5. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacao
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

6.22.6. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagao
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Apds a negociagao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagdo e julgamento
da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociagao, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participagdo no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislacdo correlata e no item 3.4 do edital,
especialmente quanto a existéncia de sangao que impecga a participagao no certame ou a
futura contratacado, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF,;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sécio majoritario, por forgca da vedagao de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN_n°® 3/2018, art.

29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

7.3.2. O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual
desclassificagdo. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°).

7.3.3. Constatada a existéncia de sangéo, o licitante sera reputado inabilitado, por falta
de condigao de participacgao.

7.4. Na hipétese de inversdo das fases de habilitagdo e julgamento, caso atendidas as
condi¢des de participagao, sera iniciado o procedimento de habilitagao.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio,
em conformidade com os itens deste edital.

7.6. Verificadas as condi¢cdes de participacao e de utilizacdo do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequagao ao
objeto e a compatibilidade do preco em relagcdo ao maximo estipulado para contratagcao
neste Edital e em seus anexos.

7.8. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.8.1. contiver vicios insanaveis;
7.8.2. nao obedecer as especificacdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

7.8.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo
definido para a contratacéo;

7.8.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracéo;

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou
seus anexos, desde que insanavel.

7.9. No caso de bens e servicos em geral, € indicio de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor or¢ado pela Administragao.

7.9.1. A inexequibilidade, na hip6tese de que trata o caput, sé sera considerada apds
diligéncia do pregoeiro, que comprove:
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7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10. Em contratagao de servigos de engenharia, além das disposigdes acima, a analise de
exequibilidade e sobrepreco considerara o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execugao por tarefa, empreitada por prego global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterizacdo do sobrepre¢co se dara pela
superacgao do valor global estimado;

7.10.2. No caso de servigos de engenharia, serdo consideradas inexequiveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orgado pela Administragao, independentemente do regime de execucao.

7.10.3. Sera exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orgado pela Administracdo, equivalente a
diferenca entre este ultimo e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias
exigiveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, para
gue a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacao de Pregos
elaborada pela Administragdo, o licitante classificado em primeiro lugar sera convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de nao aceitacdo da proposta.

7.12.1. Em se tratando de servigos de engenharia, o licitante vencedor sera convocado
a apresentar a Administracdo, por meio eletrbnico, as planilhas com indicagcdo dos
quantitativos e dos custos unitarios, seguindo o modelo elaborado pela Administragao,
bem como com detalhamento das Bonificagbes e Despesas Indiretas (BDI) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta
vencedora, admitida a utilizacdo dos precos unitarios, no caso de empreitada por preco
global, empreitada integral, contratacdo semi-integrada e contratagdo integrada,
exclusivamente para eventuais adequacdes indispensaveis no cronograma fisico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12.2. Em se tratando de servigos com fornecimento de méao de obra em regime de
dedicagdo exclusiva cuja produtividade seja mensuravel e indicada pela Administragéo,
o licitante devera indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que sera
alocado na execucéao contratual.

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administragcdo como
referéncia, ou ndo estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida
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pelo ato convocatério, o licitante devera apresentar a respectiva comprovacao de
exequibilidade;

7.12.4. Os licitantes poderao apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administragdo como referéncia, desde que nao alterem o objeto da
contratagdo, ndo contrariem dispositivos legais vigentes e, caso nao estejam contidas
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequagéao técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execugao do objeto, desde que
mantidas as condig¢des para a justa remuneragao do servigo.

7.13. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo
da proposta. A planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que nao haja majoracédo do prego e que se comprove que este € o bastante
para arcar com todos os custos da contratagao;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a
indicagao de recolhimento de impostos e contribuicbes na forma do Simples Nacional,
quando n&o cabivel esse regime.

7.14. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do
objeto, podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da
area especializada no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentagdo de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar devera apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob
pena de ndo aceitagao da proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realizacdo do
procedimento para a avaliagdo das amostras, cuja presenga sera facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.17. Os resultados das avaliagdes serao divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de nao haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificagdes
previstas neste Edital, a proposta do licitante sera recusada.

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-a com a verificagao da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificagdo de uma que atenda as especificagdes constantes no Termo de Referéncia.
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8. DA FASE DE HABILITAGAO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao, serdo exigidos para
fins de habilitagao, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentacdo exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e
trabalhista e econémico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no
SICAF.

8.1.2. Além da documentagao exigida no item 8.1. devera o licitante apresentar Certidao
Negativa de Débito emitida pelo Municipio de Campo Alegre (o Pregoeiro realizara a
consulta sempre que o licitante deixar de juntar).

8.1.2.1. A consulta realizada pelo Pregoeiro, em se tratando de empresas cadastradas,
se dara mediante acesso ao site
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao.
8.1.2.2. No caso das empresas nao cadastradas, o Pregoeiro devera, obrigatoriamente,
encaminhar ao Setor de Tributos copia do ato constitutivo e alteracbes, bem como o
comprovante de inscricdo no CNPJ da licitante participante para que seja efetivado o
cadastro, possibilitando a consulta publica no site
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao.

8.2. Quando permitida a participagcdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no
Pais, as exigéncias de habilitagdo serdao atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em traducgao livre.

8.3. Na hipdtese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pregos, os documentos
exigidos para a habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

8.4. Quando permitida a participagcédo de consorcio de empresas, a habilitagdo técnica,
quando exigida, sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e,
para efeito de habilitagcdo econdmico-financeira, quando exigida, sera observado o
somatorio dos valores de cada consorciado.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser substituidos por registro
cadastral emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro tenha sido feito em
obediéncia ao disposto na Lei n°® 14.133/2021.

8.6. Sera verificado se o licitante apresentou declaragao de que atende aos requisitos de
habilitacdo, e o declarante respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na
forma da lei (art. 63, |, da Lei n® 14.133/2021).
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8.7. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagdo, a
declaracédo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas
especificas.

8.8. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que suas
propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. A habilitacao sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10. Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em
relagao a integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no
Sicaf e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacao, devendo
proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tao logo identifique
incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

8.11.1. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagéo
no momento da habilitacao.

8.12. A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletrbnicos oficiais de 6rgados e entidades
emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao.

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitagdo que ndo estejam contemplados no
Sicaf serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 horas,
prorrogavel por igual periodo, contado da solicitagdo do pregoeiro.

8.13.2. Na hipdtese de a fase de habilitacdo anteceder a fase de apresentacdo de
propostas e lances, os licitantes encaminhardo, por meio do sistema, simultaneamente
os documentos de habilitacdo e a proposta com o preco ou o percentual de desconto.

8.14. A verificagdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente
sera feita em relacao ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de
Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.14.2. Respeitada a excegao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando
a fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de
julgamento, a verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em relagao a todos
os licitantes.
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8.15. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera permitida a substituicdo
ou a apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei
14.133/21, art. 64):

8.15.1. complementagao de informagdes acerca dos documentos ja apresentados pelos
licitantes e desde que necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do
certame; e

8.15.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de
recebimento das propostas;

8.16. Na analise dos documentos de habilitacdo, a comissao de contratacdo podera sanar
erros ou falhas, que nao alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica,
mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

8.17. Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagéo, o pregoeiro
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacao,
até a apuracdo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem .

8.18. Somente serao disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagao
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.

8.19. A comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratagdo, e ndo como
condi¢ao para participacao na licitagao.

8.20. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada,
nao cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitacdo, salvo em razédo de
fatos supervenientes ou s6 conhecidos apos o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

1.1.Homologado o resultado da licitagao, o licitante mais bem classificado tera o prazo de
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocacao, para assinar a Ata de
Registro de Pregos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadéncia do direito a contratacao, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n°
14.133, de 2021.

1.2. O prazo de convocagao podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante
solicitagao do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitagao seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administragao.
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1.3.A ata de registro de pregos sera assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de precgos.

1.4.Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessarias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagdo do
licitante vencedor, a descrigdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, precos
registrados e demais condigdes.

1.5.0 prego registrado, com a indicagdo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

1.6.A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas
condicbes estabelecidas, mas nao obrigara a Administragdo a contratar, facultada a
realizacdo de licitagdo especifica para a aquisi¢cao pretendida, desde que devidamente
justificada.

1.7.Na hipotese de o convocado nao assinar a ata de registro de precos no prazo e nas
condicbes estabelecidas, fica facultado a Administracdo convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificacdo, para fazé-lo em igual
prazo e nas condi¢cdes propostas pelo primeiro classificado.

2. DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

2.1. Apdés a homologagdo da licitagdo, sera incluido na ata, na forma de anexo, o
registro:

2.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatario,
observada a classificagao na licitacao; e

2.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

2.2. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagcdo dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

9.2.1. A apresentagdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicara o
resultado do certame em relagao ao licitante mais bem classificado.

9.2.2. Para fins da ordem de classificacao, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem
sua proposta original.

2.3. A habilitagao dos licitantes que compordo o cadastro de reserva sera efetuada
quando houver necessidade de contratagcdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipoteses:

2.3.1. quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas
condigdes estabelecidos no edital; ou
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2.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pregos,
nas hipéteses previstas nos decreto municipal n°301/2023.

2.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com precgo igual
ao do adjudicatario concordar com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas
condi¢cbes propostas pelo primeiro classificado, a Administragcdo, observados o valor
estimado e a sua eventual atualizagado na forma prevista no edital, podera:

2.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociagao, na
ordem de classificagdo, com vistas a obtencdo de preco melhor, mesmo que acima do
preco do adjudicatario; ou

24.2. adjudicar e firmar o contrato nas condicbes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificacdo, quando frustrada a negociagcéo de
melhor condigao.

11- DOS RECURSOS

11.1. A interposigao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou
inabilitacao de licitantes, a anulagdo ou revogacéao da licitagao, observara o disposto no art.
165 da Lei n°® 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagédo ou de
lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitagdo ou inabilitagdo do licitante:

11.3.1 a intengdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de
precluséo;

11.3.2. o prazo para a manifestagdo da intengéo de recorrer ndo sera inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. 0 prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de
intimacao ou de lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitagao;

11.3.4. na hip6tese de adocao da inversao de fases prevista no § 1°do art. 17 da Lei n°
14.133, de 2021, o prazo para apresentacao das razdes recursais sera iniciado na data
de intimagao da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo préprio do sistema.

11.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisao
recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua
decisao no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serao conhecidos.
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11.7. O prazo para apresentacado de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera
de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimacdo pessoal ou da divulgagdo da
interposicdo do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a
defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da deciséo
recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados no
sitio eletronico: https://www.campoalegre.al.gov.br/site/.

12 - DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGCOES

12.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentagédo exigida para o certame ou n&o entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, n&o
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1 ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a
negociagao;

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacbes do
edital;

12.1.3. nédo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a
contratagao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preco, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracao;

12.1.4. apresentar declaragdo ou documentacéao falsa exigida para o certame ou prestar
declaragao falsa durante a licitagao

12.1.5. fraudar a licitacao

12.1.6. comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
10.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagcao

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragdo podera, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sang¢des, sem
prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

12.3.  adverténcia;
12.3.2. multa;
12.3.3. impedimento de licitar e contratar e

12.3.4. declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punigado ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade.

12.4. Na aplicagao das sang¢des serao considerados:
12.4.2. a natureza e a gravidade da infragcdo cometida.
12.4.3. as peculiaridades do caso concreto
12.4.4. as circunstancias agravantes ou atenuantes
12.4.5. os danos que dela provierem para a Administragcao Publica

12.4.6. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.5. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo maximo de conforme legislagéo vigente, a
contar da comunicagao oficial.

12.5.2. Para as infracdes previstas nos itens , e , a multa sera de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.5.3.  Para as infracbes previstas nos itens , ,, e, a multa sera de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

12.6. As sancdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a
penalidade de multa.

12.7. Na aplicagédo da sangao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacgao.

12.8. A sanc¢ado de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em
decorréncia das infragdes administrativas relacionadas nos itens , e , quando nao se
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justificar a imposi¢cdo de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e
contratar no ambito da Administragcdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o 6rgao ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.

12.9. Podera ser aplicada ao responsavel a sancao de declaracado de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infracées dispostas nos itens , , , e,
bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens , e que justifiquem a
imposigao de penalidade mais grave que a sang¢ao de impedimento de licitar e contratar,
cuja duracao observara o prazo previsto no art. 156, §5° da Lei n.° 14.133/2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de
preco, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracdo, descrita no item , caracterizara o descumprimento total da obrigacéo
assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor
do 6rgao ou entidade promotora da licitagao.

12.11. A apuracao de responsabilidade relacionadas as san¢des de impedimento de licitar
e contratar e de declaragdao de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a
instauragao de processo de responsabilizagcdo a ser conduzido por comissdo composta por
2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e
intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de sua intimagao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

12.12. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicagédo das sangbes de
adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacao, o
qual sera dirigido a autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivagao a
autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias
uteis, contado do recebimento dos autos.

12.13. Cabera a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancido de
declaragédo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
contado da data da intimagédo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis,
contado do seu recebimento.

12.14.0 recurso e o pedido de reconsideracado terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisao recorrida até que sobrevenha deciséao final da autoridade competente.

12.15. A aplicagdo das sangbes previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigacéo de reparagao integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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13.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicacado da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias
uteis antes da data da abertura do certame.

13.2 A resposta a impugnagéo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio
eletronico oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data
da abertura do certame.

13.3 A impugnacédo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma
eletrbnica, pelo email agentesdecontratacao2024@gmail.com, pela plataforma BNC,
ou por peticdo dirigida ou protocolada no enderego Avenida Monsenhor Hildebrando
Verissimo Guimaraes, n° 002 — 1° andar, centro, Campo Alegre, Alagoas , ho Horario
de 08:00 h as 12:00 h.

13.4 As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos
no certame.

13.4.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacao € medida excepcional e
devera ser motivada pelo agente de contratagao, nos autos do processo de licitagao.

13.5 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagao do
certame.

14 - DAS DISPOSICOES GERAIS

14.1. Da sessao publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

14.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacao do certame na data marcada, a sesséo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que
nao haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica
observarao o horario de local.

14.4. No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou
falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagcao e classificagao.

14.5. A homologacgao do resultado desta licitagcdo nao implicara direito a contratagao.

14.6. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagéo.

14.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentagdao de suas
propostas e a Administracdo nido sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condug¢ao ou do resultado do processo licitatorio.

14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia
do inicio e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administragao.
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14.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse publico.
14.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢gdes deste Edital e de seus anexos ou demais
pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.
14.11. O Edital estd disponibilizado, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes
Pudblicas (PNCP), no enderego eletrbnico  www.bnc.org.br bem como
http://www.campoalegre.al.gov.br/e também poderdo ser lidos e/ou obtidos no endereco
Avenida Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes, n° 002 — 1° Andar, Centro, Campo
Alegre, Alagoas, no Horario de: 08:00h as 12:00h, mesmo endereg¢o e periodo no qual os
autos do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada aos interessados.
14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
14.12.1. ANEXO | - Termo de Referéncia
14.12.2 — ANEXO Il - Declaragao de Cumprimento do Edital
14.12.3 - ANEXO Il - Declaragdo em Relagéo ao Trabalho de Menores
14.12.4 - ANEXO 1V - Declaragao de Inexisténcia de Fatos Impeditivos
14.12.5 - ANEXO V - Declaragao de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte
14.12.6 - ANEXO VI - Declaracao de Elaboragao Independente de Proposta
14.12.7 - ANEXO VII — Declaragédo de observancia ao disposto nos incisos lll e IV, do art.
1° e inciso lll, do art. 5° da Constituicao Federal
14.12.8 - ANEXO VIII — Declaragado de cumprimento de reserva de cargos e acessibilidade
14.12.7 - ANEXO IX — Minuta de Proposta
14.12.8 - ANEXO X - Minuta de Termo de Contrato
14.12.9 - ANEXO Xl — Minuta de Ata de Registro de Precos

Campo Alegre/AL, 22 de outubro de 2026

Documento assinado digitalmente

b FABIANA CARNEIRO E SILVA
g Ll Data: 22/10/2026 11:06:31-0300
Verifique em https://fvalidar.iti.gov.br

Fabiana Carneiro e Silva
Pregoeira
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ANEXO |
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

1 Habilitagao juridica:

1.1 No caso de empresario individual, inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condi¢cao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagao
da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;

1.4 inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagédo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

1.5 No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos seus
administradores;

1.6 decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em
funcionamento no Pais;

1.7 No caso de agricultor familiar: Declaragdo de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P
valida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 4° §2° do Decreto n. 7.775, de
2012.

1.8 No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que
comprove a qualificagdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugédo
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

1.9 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 1971.

1.10 Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidacao respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;
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2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

2.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante
a apresentagao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de
1° de maio de 1943;

2.5 prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condigdo mediante a apresentagao
de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei;

3 Qualificagao Econémico-Financeira:

3.1 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balango patrimonial, demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstracdes
contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercicio financeiro da dispensa deverdo atender a todas
as exigéncias da habilitagado e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balango
de abertura.

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-do0 ao ultimo exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverdo ser acompanhados
da dltima auditoria contabil-financeira, conforme dispbe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de
1971, ou de uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi exigida pelo
orgéo fiscalizador;
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4 Qualificagado Técnica

4.1 Comprovacado de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnolégica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratagdo, ou com
o item pertinente, por meio da apresentagdo de certiddes ou atestados, por pessoas
juridicas de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso; (Conforme Termo de Referéncia).

4.1.1 Sera admitida, para fins de comprovagao de quantitativo minimo, a apresentagao e
o somatorio de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

4.1.3 O fornecedor disponibilizara todas as informag¢des necessarias a comprovagao da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracédo, cépia do
contrato que deu suporte a contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.2. Os atestados deverao referir-se a fornecimento no ambito de sua atividade
econdmica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente;

4.3. O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagao da
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato
que deu suporte a contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foram
prestados os servigos.

4.4.Em relagdo as fornecedoras cooperativas sera, ainda, exigida a segquinte
documentagdo complementar:

4.4.1. A relagdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratagdo e que executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a
comprovacdo de que estdo domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4°, inciso Xl, 21, inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764 de 1971,

4.4.2. A declaragdo de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

4.4.3. A comprovagdo do capital social proporcional ao numero de cooperados
necessarios a prestacao do servigo;

4.4.4. O registro previsto na Lein. 5.764/71, art. 107;

4.4.5. A comprovagdo de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarao o contrato; e

4.4.6. Os seguintes documentos para a comprovagdo da regularidade juridica da
cooperativa: a) ata de fundagéo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
¢) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocagdo das trés ultimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de
presenca dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas
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reunibes seccionais; e f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da dispensa;

4.4.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispbée o art. 112 da
Lei n. 5.764/71 ou uma declaragéo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida
pelo érgéo fiscalizador.
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXXXX/202X
ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
Processo Administrativo n° 0903017/2026

TERMO DE REFERENCIA

Pregdo Eletronico — Registro de Pregos para futura e eventual Aquisi¢cdo de Bens
Processo Administrativo n° 0903017/2026
AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS
1. INTRODUCAO:

1.1. O presente Termo de Referéncia foi elaborado pela Equipe de Planejamento da
Contratacio, basecado nas informagoes contidas no “Documento de Formalizacio de Demanda -
DFD” apresentado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura (Protocolo Administrativo n°
0903017/2026), 6rgao de origem do processo, objetivando a aquisicao de géneros alimenticios. A
demanda, devidamente autorizada e requerida pelo gestor da pasta, foi remetida a esta Equipe de
Planejamento da Contratagdo pela Diretoria de Licitagdes e Contratos, com o apensamento dos
processos apresentados pelos demais 6rgaos e entidades participantes, a saber: Secretaria Municipal
de Administragdo, Gestdo e Patrimoénio (Protocolo n° 0922003/2026); Secretaria Municipal de
Urbanismo e Servigos Publicos (Protocolo n°® 0917027/2026); Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo (Protocolo n° 0917020/2026); Secretaria Municipal de Transito e Transporte (Protocolo n°
0914032/2026); Secretaria Municipal de Finangas e Planejamento (Protocolo n° 0911062/2026);
AGIMCA (Protocolo n° 0910039/2026); Secretaria Municipal de Seguranga Institucional (Protocolo
n° 0910036/2026); Secretaria Municipal de Promocao ao Comércio, Servigos e Inovagdes (Protocolo
n® 0910020/2026); Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente (Protocolo n°
0909080/2026); Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Direito a Cidadania (Protocolo n°
0909021/2026); Secretaria Municipal de Esporte, Comunicacio e Eventos (Protocolo n°
0908104/2026); Secretaria Municipal de Educagdo (Protocolo n° 0908007/2026); FAPEN (Protocolo
n® 0908059/2026); Secretaria Municipal de Satde (Protocolo n® 0908034/2026); Secretaria
Municipal da Mulher, Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiéncia e das Minorias (Protocolo n°
0908029/2026); e SAAE (Protocolo n® 0904025/2026), de acordo com as disposi¢des do Decreto
Municipal n° 298, de 22 de dezembro de 2023, que disciplina o planejamento das contratagdes no
ambito da Administragdo Publica Municipal, bem como da Portaria SLC n° 04, de 23 de setembro de
2026, que designa a Equipe de Planejamento da Contratacao.

2.  CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

2.1.  Constitui objeto deste Termo de Referéncia o Registro de Precos para futura e eventual
aquisicio de géneros alimenticios, visando atender as necessidades das Secretarias, Fundos,
Autarquias e demais oOrgdos e entidades participantes do Municipio de Campo Alegre/AL,
assegurando o abastecimento necessario a continuidade das atividades administrativas, operacionais,
assistenciais e institucionais desenvolvidas pelas unidades requisitantes, conforme especificagoes,
quantitativos, condigdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

2.2.  Outrossim, em aten¢ao ao disposto no art. 48, III, da Lei Complementar n® 123/2006 e suas
alteragdes, verifica-se que o(s) item(ns) 05, 12, 15, 18, 20, 30, 38, 39, 40, 44, 53 possui(em)
valor(es) total(is) individual(is) superior(es) a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), razdo pela qual
sera/serdo destinado(s) 8 AMPLA CONCORRENCIA, reservando-se COTA DE ATE 25% (vinte ¢
cinco por cento) do objeto para contratagdo exclusiva de Microempresas ¢ Empresas de Pequeno
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Porte, nos termos do art. 48, III, c/c art. 3°, da Lei Complementar n® 123/2006. Os demais itens, por
possuirem valor estimado individual de até R$ 80.000,00, serdo destinados a licitacdo exclusiva para
Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar n°

123/2006.
Item Cédigo Descricao Unidade Quantidade
Nome: ADOCANTE - Descri¢ao: ADOCANTE
— Agua, edulcorantes artificiais: ciclomato de
1 30142 sodio, sacarina sodica, sufame de potassio; UND 205

conservante: benzoato de soédio e metilparabeno;
acidolante: acido citrico. Unidades de 100ml cada.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: ALIMENTO ENRIQUECIDO COM
VITAMINAS E FERRO - Descricao: Tipo
Farinha Lactea, composta por farinha de trigo
2 30146 enriquecida com ferro e acido fdlico, vitaminas, UND 2006
minerais, sal ¢ aromatizantes. Contém Gluaten.
Embalado em saché. Pacote de 230g cada.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: ALIMENTO ENRIQUECIDO COM
VITAMINAS E FERRO: Descricao: Tipo
sustagem: sabor baunilha, leite desnatado em p9,
maltodextrina, leite integral em pd, agucar,
vitaminas (A, C, D, E, B12, tiamina, riboflavina,
nicotinamida, piridoxina, pantotenato de calcio e
sulf ato ferroso. Acondicionado em embalagem
enlatada. Embalagem de 400g ou gramatura mais
aproximada conforme disponibilidade de mercado.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: AMIDO DE MILHO - Descrigao:
produto amilaceo extraido do milho, fabricado a
partir de matérias primas sas e limpas isentas de
matérias terrosas e parasitos, ndo podendo estar
umidos, fermentados ou rangosos. Devera
apresentar-se sob a forma de po6 fino, branco,
inodoro e insipido. Embalagem devera conter
externamente dados de identificagdo e procedéncia
do produto, bem como informagdo nutricional,
numero ¢ lote, data de validade, quantidade do
produto. Embalagem de 500 g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

3 32216 UND 322

4 30148 UND 1075
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: ARROZ BRANCO : TIPO 1 Descri¢ao:
beneficiado, polido, agulhinha, tipo 1, longo e
fino, grdos inteiros. Coloragdo perolada e
translicida, ndo necessitando escolher para lavar.
Rendimento apds cozimento de no minimo 2,5
vezes a mais o peso antes da coccdo. Isento de
sujidades e mofos. Embalagem plastica, atoxica,
5 30150 transparente, nao violada, contendo dados do UND 29977
produto: identificagdo, procedéncia, ingredientes,
informagdes nutricionais, lote, gramatura, data de
fabricacao e vencimento. Validade minima de 6
(seis) meses a contar da data de entrega do
produto. Pacote de 1 kg.

AMPLA CONCORRENCIA, COTA
PRINCIPAL.

Nome: ARROZ INTEGRAL- Descricao:
parbolizado, cereal rico em carboidratos, fibras,
vitaminas e minerais, além de outras substancias
que possuem propriedades antioxidantes, como
polifendis, orizanol, fitoesterdis, tocotriendis e
carotenoides, cuijo consumo regular contribui para
a prevencdo de doencas, como diabetes ¢
obesidade. Isento de sujidades e materiais
estranhos. Pacote de 1 kg.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: AVEIA EM FLOCOS FINOS: Descricao:
Integral, isenta de sujidades, parasitas e larvas,
admitindo umidade maxima de 15% por peso,
acondicionado internamente em sacos plasticos

atoxicos e lacrados por selador. Pacote de 165 g.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

6 30157 UND 170

7 32218 UND 1731

Nome: AVEIA: Descricao: Tipo farinha, que
contenha carboidratos, proteinas, fibra alimentar
entre outras substancias nutricionais, com aspecto,
cor, cheiro e sabor proprio, com auséncia de
umidade e fermentagcdo. Isento de sujidades,
parasitas e larvas, acondicionado em embalagens
apropriadas de 170g cada.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: AZEITE - Azeite de oliva 100 % extra
virgem, com acidez maxima de 5 %, embalado em
latas de 500ml Descri¢do: Azeite de oliva 100 %
9 30162 extra virgem, com acidez maxima de 5 %, UND 49
embalado em latas de 500ml, data de validade e
fabricagao.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

8 32217 UND 1410
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: AZEITONA - Descricao: Azeitona com
caroco, tipo verde, apresentacdo em embalagem
10 30164 de vidro com peso liquido de 820g e peso drenado UND 39
de 500g, com validade minima de 06 meses.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: BALAS  MASTIGAVEIS  600G-
Descricao: sabores artificiais de banana,
morango, uva, framboesa, iogurte ¢ maca verde -
coloridas artificialmente. Ingredientes: agucar,
xarope de glicose, gordura vegetal hidrogenada,
amido de milho modificado, acidulante acido
citrico, aromatizantes, estabilizante lecitina de soja
e corantes artificiais vermelho 40, amarelo
tartrazina e azul indigotina. Pacote de 600g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: BISCOITO COM SAL: Descricdo: Tipo
cream cracker, composi¢do basica aromatizado
artificialmente, farinha de trigo, gordura vegetal,
12 32219 hidrogenada, sal, e fermento bioloégico. Pacote de| UND 8926
350 g cada.

AMPLA CONCORRENCIA, COTA
PRINCIPAL

Nome: BISCOITO DE AGUA E SAL:
Descricdo: Tipo cream cracker, farinha de trigo
enriquecida com ferro e acido folico, gordura
vegetal, margarina, extrato de malte, agucar,
amido, sal, soro de leite em pd, fermento
biologico, estabilizante, lecitina de soja. Pacote de
350 g cada.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: BISCOITO DOCE COM RECHEIO:
Descri¢ao: biscoito recheado diversos sabores,
caracteristica: biscoito vitaminado.
14 32221 Acondicionamento: embalagem original de| UND 781
fabrica, com identificagdo e quantidade do
material. Pacote com, no minimo, 35 g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

11 30165 UND 421

13 32220 UND 1156
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: BISCOITO DOCE SEM RECHEIO :
Descricao: Tipo maisena, composto por farinha
de trigo, gordura vegetal hidrogenada, sal, acucar
e outras substancias permitidas. Devera ser isento
de parasitos e em perfeito estado de conservagao,
serdo rejeitados biscoitos malcozidos, queimados
15 32222 e de caracteres organolépticos anormais, ndo| UND 11737
podendo apresentar excesso de dureza e nem se
apresentar quebradico. Embalagem primaria em
pacotes impermeaveis lacrados com peso liquido
de 350 g.

AMPLA CONCORRENCIA, COTA
PRINCIPAL

Nome: BISCOITO INTEGRAL : Descricao: Tipo
cream cracker, farinha de trigo enriquecida com
ferro e acido folico, gordura vegetal, margarina,
farinha de trigo integral, extrato de malte, acucar,
amido, sal, soro de leite em po6, fermento
biologico, estabilizante lecitina de soja. Pacote de,
no minimo, 350 g cada.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: BISCOITO RECHEADO 120 G:
Descricdo: biscoito recheado de boa qualidade,
diversos sabores, inteiros, constando identificacao
do produto, inclusive classificagdo ¢ a marca,
nome e endere¢o do fabricante e data da
fabricacao, validade minima de 6 meses a contar
da data de entrega. Pacote de 120g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: BOMBOM RECHEADO COM CREME
DE CASTANHA DE CAJU: Descricio: coberto
com chocolate branco/preto. Em formato redondo,
18 30175 embalado individualmente, composto: trigo, leite, UND 1104
castanha de caju, soja, amendoim, pacote de 1kg.
AMPLA CONCORRENCIA, COTA
PRINCIPAL

Nome: CACAU EM PO - Descri¢ao: enriquecido
¢/ vitaminas e minerais, sem adicdo de acucar;
composta de cacau em pd, minerais e vitaminas;
isenta de sujidades e outros materiais estranhos;
19 30176 embalagem  primaria  plastica  metalizada, UND 11
hermeticamente fechada e atdéxica; embalagem
secundaria caixa de papeldo reforcado;
embalagem contendo 500 g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

16 32223 UND 1036

17 30172 UND 1295
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: CAFE EM PO Descri¢iio: Café torrado e
moido, ndo contendo gluten. Acondicionado em

20 30177 embalagens apropriadas. Pacote de 250g cada. UND 12318
AMPLA CONCORRENCIA COTA
PRINCIPAL

Nome: CEREAL INTEGRAL - Descri¢ao: conta
com quatro grados em sua composicao trigo, aveia,
milho e arroz, além de ser fonte de fibras e
vitaminas. Contendo agucar dos proprios dos
ingredientes. Sem adicdo de agucares fonte de
fibras, fonte de energia nutritiva. Alérgicos:
contém améndoa, aveia, trigo,e derivados de soja.
Pode conter leite, centeio e cevada. Caixa com
210g

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: CREME DE LEITE Descri¢ao:
Estabilizantes, fosfato dissdédico homogeneizado.
22 30190 Acondicionado em  embalagem  tetrapack| UND 593
apropriada. Caixa de 200g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: ERVILHA Descri¢ao: Reidratada em
conserva, cor, cheiro e sabor proprio,
23 30191 acondicionado em embalagem enlatada| UND 204
apropriada. Saché de 200g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: EXTRATO DE TOMATE - Descricao:
Simples, concentrado, produto resultante da
concentracdo da polpa de tomate por processo
24 30192 tecnologico, preparado com frutos maduros UND 5261
selecionadas sem pele, sem sementes e corantes
artificiais. Saché de 190g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: FARINHA DE MANDIOCA: Descri¢ao:
Tipo 01, classe branca, grupo seca, subgrupo fina,
com aspecto, cor e cheiro proprio, sabor doce,
isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e
detritos de animais ou vegetais. Acondicionado
em sacos plasticos transparentes resistentes e
hermeticamente vedados. Pacote de 1 kg.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

21 30182 UND 807

25 30194 UND 2032
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: FARINHA DE MILHO FLOCADA:
Descricao: Farinha de milho em flocos.
Coloracao amarela, sem sal, flocos médios, isenta
de mofo e sujidades. Embalagem plastica, atoxica,
26 30195 transparente, ndo violada, contendo informagdes UND 21675
nutricionais, lote, gramatura ¢ data de validade.
Pacote de 500g. Sugestdo de marca: Coringa e
Santa Clara.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: FARINHA DE TRIGO - Descricao:
Originada do trigo, cor, cheiro proprio, sem
fermentacdo, isento de sujidades, parasitas,
27 30201 materiais terrosos. Ideal para preparagdo de pdese| UND 65
bolos. Acondicionada em embalagem apropriada.
Saco de 25 kg.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, COM
FERMENTO: Descricio: produto obtido a partir
de cereal limpo desgerminado, sdos e limpos,
isentos de matéria terrosa e em perfeito estado de
28 30202 conservagdo. Nao podera estar umida, fermentada| UND 2241
ou rangosa. Com aspecto de p6 fino, cor branca ou
ligeiramente amarelada, cheiro proprio e sabor
proprio. Pacote de 1kg.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, SEM
FERMENTO: Descricdo: produto obtido a partir
de cereal limpo desgerminado, sdos e limpos,
isentos de matéria terrosa e em perfeito estado de
29 30203 conservacdo. Nao podera estar umida, fermentada| UND 978
ou rangosa. Com aspecto de p6 fino, cor branca ou
ligeiramente amarelada, cheiro proprio e sabor
proprio. Pacote de 1kg.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: FEIJAO - Descri¢io: Carioca, tipo 01,
novo, constituido de grios inteiros e sadios, livre
de materiais terrosos, sujidades e misturas de

30 30204 outras espécies, acondicionado em sacos plasticos| UND 16414
transparentes, atoxico. Pacote de 1 kg.
AMPLA CONCORRENCIA COTA
PRINCIPAL

Nome: FERMENTO BIOLOGICO - Descricao:
Composto por saccharomyces cerevisiae, cor bege
claro, ndo contém glaten. Desidratado e agente de

31 30205 reidratacdio ~ monoestearato de sorbitana. UND 82
Acondicionada em embalagem apropriada. Pacote
de 500g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: GELADINHO - gelinho preparado liquido
para gelado comestivel em diversos sabores
sortidos.  Descricio: GELADINHO - gelinho
32 30210 preparado liquido para gelado comestivel em PCT 509
diversos sabores sortidos. Pacote com 40 unidades
de 55ml.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: GOIABADA : Descricao: boa qualidade,
com aspecto, cor, e cheiro proprio, isenta de
33 32225 sujidades, com peso fixado na embalagem de| UND 461
500g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: LEITE composto lacteo que contém prebio
1 : Descricéo: fibra alimentar
(frutooligossacarideo e inulina) que contribui para
o equilibrio da flora intestinal. Seu consumo deve
estar associado a uma alimentagdo equilibrada.
Nao contém gluten. este produto ndo ¢ leite em
34 32226 p6.-18 vitaminas e minerais;- rico em calcio, UND 609
vitaminas c, d, bl, acido pantoténico e biotina; -
fonte de ferro, vitaminas a, e, k, b2, b6, b12, acido
folico, selénio, zinco, fosfero e cobre. Indicado
para crianga de 01 a 02 anops de idade. Lata de
380g cada. Sugestdo: NINHO 1+

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: LEITE CONDENSADO Descricao: Leite
integral, aglicar ¢ lactose, ndao contém glaten.
35 30214 Acondicionado em  embalagem  tetrapack| UND 563
apropriada. Caixa de 395g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: LEITE DE SOJA - Descricio: Proteina de
soja, aglcar, sal, vitaminas, entre outros, sem
lactose, que contenha substancias nutricionais
como: carboidratos, gordura, calcio, soédio entre
outras, isento de sujidades, parasitas e larvas,
acondicionado em embalagens apropriadas. Pacote
de 300g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: LEITE EM PO DESNATADO -
Descricao: leite  desnatado, vitaminas,
emulsificante, lecitina de soja, entre outras
37 30218 substancias nutricionais. Nao contém gliten. UND 1301
Acondicionado em embalagens apropriadas de
300g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

36 30216 UND 505
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: LEITE EM PO INTEGRAL 200g
Descricao: leite integral, com substancias
nutricionais: carboidratos, proteinas, gorduras

38 32228 totais, gorduras saturadas, sodio. Acondicionado UND 10731
em pacote de 200g.
AMPLA CONCORRENCIA, COTA
PRINCIPAL

Nome: LEITE EM PO INTEGRAL 380 g :
Descrig¢ao: leite integral, vitaminas (c, a e d),
pirofosfato férrico e emulsificante, lecitina de
39 32229 soja. ndo contém gluten. Acondicionado em lata| UND 3873
de, no minimo 380 g.

AMPLA CONCORRENCIA COTA
PRINCIPAL

Nome: LEITE EM PO INTEGRAL E
INSTANTANEO - Descri¢io: com poé em
aspecto uniforme, sem grumos, cor branco
amarelada, ndo conter substincias estranhas macro
e microscopicamente visiveis. O leite em po
devera conter apenas proteinas, agucares, gorduras
e outras substdncias minerais do leite e nas
mesmas propor¢des relativas, salvo quando
40 32227 ocorrer originada por processo tecnologicamente| UND 3684
adequado. Embalagem individual do produto
devera ser recipiente de um unico uso, hermético,
adequado para as condigdes previstas de
armazenamento e que confira uma protecdo
apropriada. Pacote de 400g ou gramatura mais
aproximada conforme disponibilidade de mercado.
AMPLA CONCORRENCIA, COTA
PRINCIPAL

Nome: LEITE EM PO PARA CRIANCAS A
PARTIR DE 6 MESES: Descri¢ao: alimento
recomendado a partir dos 06 primeiros meses de
vida, féormula infantil de seguimento, com
predominancia Protéica de caseina; € acrescida de
oleos vegetais, maltodextrina e enriquecida com
vitaminas, minerais, ferro e outros oligoelementos.
Com as vitaminas C, vitamina P, vitamina E,
pantotenato de calcio, vitamina A, vitamina B6,
vitamina B1, vitamina D3, vitamina B2, acido
folico, vitamina K1, biotina, vitamina B12, bem
como com minerais tais como: sulfato ferroso,
sulfato de zinco, sulfato de cobre, iodeto de
potassio. Ndo contém glaten. Lata de 400g ou

41 32230 UND 601

gramatura mais aproximada conforme
disponibilidade de mercado. Sugestao:
NESTOGENO 2

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: LEITE EM PO PARA CRIANCAS DE 0
A 6 MESES : Descricio: alimento recomendado
para os 06 primeiros meses de vida. Formula
infantil com predomindncia protéica de caseina;
acrescida de oleos vegetais, maltodextrina e
enriquecida com vitaminas, minerais, ferro e
outros oligoelementos. Com as vitaminas C,
taurina, vitamina E, vitamina P, pantoteonato de
42 32231 calcio, vitamina A, vitamina B6, vitamina BI, UND 488
vitamina D3, vitamina B2, acido félico, vitamina
K1, biotina, vitamina B12), minerais tais como:
sulfato ferroso, sulfato de zinco, sulfato de cobre,
iodeto de potassio. Nao contém gluten. Lata de
400g ou gramatura mais aproximada conforme
disponibilidade de mercado. Sugestio:
NESTOGENO 1

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: LEITE EM PO PARA CRIANCAS DE 0
A 6 MESES= Descri¢ao: formula infantil com
ferro para lactantes com DHA e ARA, indicado
para uso em criangas com idade de 0 a 6 meses.
Lata de 400G ou gramatura mais aproximada
conforme disponibilidade de mercado. Sugestao:
NAN 1+B76

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: LEITE INTEGRAL EM PO
FORTIFICADO : Descricao: Leite integral
fortificado com ferro, vitaminas C, A e D. Lata em
de, no minimo, 380 g.

AMPLA CONCORRENCIA, COTA
PRINCIPAL

Nome: LEITE SEM LACTOSE : Descri¢ao:
formula infantil para lactentes e de seguimento
para lactentes destinada a  necessidades
dietoterapicas especificas com restri¢ao de lactose.
45 32234 Com DHA e ARA e nucleotideos. Indicado para| UND 299
criancas de 0 a 12 meses. Lata de 400g ou
gramatura mais aproximada conforme
disponibilidade de mercado.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

43 32232 UND 240

44 32233 UND 3375
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: LEITE ZERO DE LACTOSE: Descri¢ao:
Leite integral, maltodextrina, soro de leite, enzima
lactase, minerais (pirofosfato férrico e sulfato de
zinco), vitaminas (L-ascorbato de sddio, acetato
de retinila, colecalciferol), emulsificante lecitina
de soja e regulador de acidez hidroxido de
potassio. Nao contém gluten. Alérgicos: contém
derivados de soja, leite e derivados. Lata de no
minimo 380g cada.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: LINGUICA — Descri¢ao: tipo calabresa
defumada, carne suina, temperada com alho, sal,
agucar, pimenta. Validade minima 03 meses e data
de embalamento no maximo 15 dias. Embalada
em 2,5kg.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: MACARRAO PARA LASANHA
Descri¢ao: Massa de s€émola composta de trigo e
48 30229 enriquecida com ferro, acido folico e corante. UND 80
Pacote de 500g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: MAIONESE : Descricio: MAIONESE -
Molho consistente tipo emulsdo com consisténcia
firme composto com os seguintes ingredientes:
oleo vegetal, 4agua, ovos, vinagre, amido
modificado, agucar, sal, suco de limao, acidulante
acido  latico, espessante goma  Xantana,
conservador acido sorbico, sequestrante EDTA,
antioxidante BHT e BHA, corante péaprica e
aromatizante. Sache de 200 g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

46 30227 UND 325

47 30228 UND 455

49 30230 UND 225

Nome: MANTEIGA - sem sal e corante urucum;
de primeira qualidade; embalagem primaria
hermeticamente  fechada; embalagem 500g.
Descricdo: MANTEIGA - sem sal ¢ corante
urucum; de primeira qualidade; embalagem
primaria hermeticamente fechada; embalagem
500g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: MARGARINA VEGETAL 15Kg -
Descricdo: com sal, lipidios minimo 60%,
podendo conter vitamina e outras substincias
permitidas, com aspecto, cor, cheiro ¢ sabor
proprio, acondicionado em balde pléastico.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

50 30231 UND 407

51 30235 UND 117
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: MARGARINA VEGETAL 500g — com
sal, livre de gorduras trans Descri¢do: com sal,
livre de gorduras trans, oriunda de 6leo vegetal
comestivel contendo vitaminas, agucar ¢ cloreto
de sdédio dentro dos padroes legais. Composigdo
centesimal aproximada devera ser: lipidios de 65 a
80%, 45,0 mcg de vitamina A. Embalagem
primaria  devidamente  rotulada  conforme
legislacdo vigente.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: MASSA ALIMENTICIA : Descrigio:
Tipo seca, formato espaguete, fio fino com
comprimento entre 25cm e 30cm. Obtido pelo
amassamento mecanico de farinha de trigo comum
e/ou Sémola/Semolina. Fabricado a partir de
matérias primas sds e limpas, isentas de matérias
terrosas, parasitas e larvas. As massas aos serem
53 32235 postas na agua nao deverdo turva-la antes da UND 36303
cocgdo, ndo podendo estar fermentadas ou
rangosas. Deve ter rendimento minimo apds o
cozimento de duas vezes a mais do peso antes da
cocgdo. Pacote em  polietileno transparentes,
pesando, no minimo, 400g

AMPLA CONCORRENCIA COTA
PRINCIPAL

Nome: MILHO DE PIPOCA: Descri¢ao: de
primeira qualidade, beneficiado, polido, limpo,
isento de sujidades, parasitas e larvas, admitindo
54 30238 umidade maxima de 14% por peso, acondicionado UND 615
em saco filme bopp, com validade minima de 04
meses a contar da data da entrega. Pacote de 500g.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: MILHO DESOLHADO - Descricao: Para
o preparo de mungunza, com graos inteiros, de cor
amarela, com aspecto cor, cheiro e sabor proprio,
com auséncia de umidade, fermentagdo, isento de
sujidades, parasitas e larvas. Pacote de 500g cada.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: MILHO VERDE Descricio: Reidratada
em conserva, cor, cheiro e sabor proprio,
56 30240 acondicionado em  embalagem  enlatada| UND 361
apropriada. Lata de 200g cada.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

52 30236 UND 5172

55 30239 UND 16036
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Item Cadigo Descricao Unidade Quantidade

Nome: MOLHO DE TOMATE - Produto
elaborado a partir da polpa de tomate, refogado,
isento de glaten. Descricdo: MOLHO DE
57 30243 TOMATE - Produto elaborado a partir da polpa de UND 3093
tomate, refogado, isento de gliten. Acondicionada
em embalagem apropriada. Sachés de 340g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: OREGANO  Descri¢cao: desidratado,
constituido de folhas sas, ovaladas, secas, limpas,
de cor verde. Acondicionado em pacotes pléstico,
atoxico, resistente, fechado e limpo pesando no
minimo 10g.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: PASTILHAS DE CHOCOLATE
CONFEITADO 500g Descrigao: - acucar, massa
de cacau, leite em po integral, gordura vegetal,
manteiga de cacau, emulsificantes lecitina de soja
e esteres de acido ricinoléico interesterificado com
59 30302 poliglicerol, corante inorganico dioxido de titanio, UND 105
glaceantes goma laca e cera de carnauba,
espessante goma arabica, sal, aromatizante,
corantes artificiais tartrazina, amarelo crepusculo,
azul brilhante, vermelho 40 e eritrosina.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: PIRULITO - pirulitos sortidos, pacotes
com 50 unidades, sabor morango Descricao:
60 30254 PIRULITO - pirulitos sortidos, pacotes com 50 PCT 394
unidades, sabor morango.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: PO MELHORADOR - Descri¢iio: Corrige
as variacdes da farinha de trigo, resultando em
uma produc¢do mais uniforme, com melhor textura
e maior volume. Produto indicado para farinhas
fortes. Aparéncia e ingredientes: pd branco a
61 30255 levemente amarelado, amido, agucar, UND 69
emulsificante polisorbato 80, melhoradores de
farinha: acido ascorbico e alfa amilase. Nao
contém gluten. Acondicionado em embalagem
apropriada. Pacote de 1 kg cada.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: PROTEINA TEXTURIZADA DE SOJA -
Descricao: graos obtidos de plantas sadias, sabor
62 30257 carne ou frango. Pacote em polietileno, atéxica e| UND 695

transparente, contendo 400g.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

58 30295 UND 241
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: SUCO DE FRUTAS: Descricao: suco, de
fruta, pronto para consumo, sabor frutas citricas.

63 32002 Caixa com 200 ml, tetrapack com canudo. UND 1542
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP
Nome: SUCO DE LIMAO EM PO Descricio:

64 32340 concentrado, sabor artificial de limdo, com no UND 109

minimo 25g.
ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: VINAGRE 750ml : Descri¢do: de alcool,
sal, caramelo, cominho, alho e folha de louro. Cor
65 32236 caracteristica, limpido e livre de sujidades. UND 3752
Acondicionado em garrafas plasticas.

ITEM EXCLUSIVOS PARA ME E EPP

Nome: ARROZ BRANCO : TIPO 1 Descricao:
beneficiado, polido, agulhinha, tipo 1, longo e
fino, grdos inteiros. Coloragdo perolada e
translicida, ndo necessitando escolher para lavar.
Rendimento ap6s cozimento de no minimo 2,5
vezes a mais o peso antes da coccdo. Isento de
sujidades e mofos. Embalagem pléstica, atoxica,
66 30150 transparente, ndo violada, contendo dados do UND 9992
produto: identificagdo, procedéncia, ingredientes,
informac¢des nutricionais, lote, gramatura, data de
fabricagdo e vencimento. Validade minima de 6
(seis) meses a contar da data de entrega do
produto. Pacote de 1 kg.

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 05

Nome: BISCOITO COM SAL: Descricao: Tipo
cream cracker, composi¢do basica aromatizado
artificialmente, farinha de trigo, gordura vegetal,
67 32219 hidrogenada, sal, e fermento biologico. Pacote de UND 2975
350 g cada

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 12

Nome: BISCOITO DOCE SEM RECHEIO :
Descricao: Tipo maisena, composto por farinha
de trigo, gordura vegetal hidrogenada, sal, agucar
¢ outras substancias permitidas. Devera ser isento
de parasitos e em perfeito estado de conservacao,
serdo rejeitados biscoitos malcozidos, queimados
68 32222 e de caracteres organolépticos anormais, ndo| UND 3912
podendo apresentar excesso de dureza e nem se
apresentar quebradico. Embalagem primaria em
pacotes impermeaveis lacrados com peso liquido
de 350 g

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 15
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Descricio Unidade Quantidade

Nome: BOMBOM RECHEADO COM CREME
DE CASTANHA DE CAJU: Descricio: coberto
com chocolate branco/preto. Em formato redondo,
69 30175 embalado individualmente, composto: trigo, leite, UND 368
castanha de caju, soja, amendoim, pacote de 1kg.
ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 18

Nome: CAFE EM PO Descri¢iio: Café torrado e
moido, ndo contendo gluten. Acondicionado em
70 30177 embalagens apropriadas. Pacote de 250g cada. UND 4106
ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 20

Nome: FEIJAO - Descri¢do: Carioca, tipo 01,
novo, constituido de graos inteiros e sadios, livre
de materiais terrosos, sujidades e misturas de
71 30204 outras espécies, acondicionado em sacos plasticos UND 5471
transparentes, atoxico. Pacote de 1 kg.

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 30

Nome: LEITE EM PO INTEGRAL 200g
Descri¢ao: leite integral, com substincias
nutricionais: carboidratos, proteinas, gorduras
72 32228 totais, gorduras saturadas, sodio. Acondicionado UND 3576
em pacote de 200g.

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 38

Nome: LEITE EM PO INTEGRAL 380 g :
Descrigao: leite integral, vitaminas (c, a ¢ d),
pirofosfato férrico e emulsificante, lecitina de
73 32229 soja. ndo contém gluten. Acondicionado em lata UND 1290
de, no minimo 380 g.

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 39
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Item Cadigo Descricao Unidade Quantidade

Nome: LEITE EM PO INTEGRAL E
INSTANTANEO - Descri¢do: com pod em
aspecto uniforme, sem grumos, cor branco
amarelada, ndo conter substancias estranhas macro
e microscopicamente visiveis. O leite em po
devera conter apenas proteinas, agucares, gorduras
¢ outras substancias minerais do leite e nas
mesmas propor¢des relativas, salvo quando
74 32227 ocorrer originada por processo tecnologicamente| UND 1227
adequado. Embalagem individual do produto
devera ser recipiente de um tnico uso, hermético,
adequado para as condigdes previstas de
armazenamento ¢ que confira uma protecdo
apropriada. Pacote de 400g ou gramatura mais
aproximada conforme disponibilidade de mercado.
ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 40

Nome: LEITE INTEGRAL EM PO
FORTIFICADO : Descri¢do: Leite integral
fortificado com ferro, vitaminas C, A e D. Lata em
de, no minimo, 380 g

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 44

Nome: MASSA ALIMENTICIA : Descricdo:
Tipo seca, formato espaguete, fio fino com
comprimento entre 25cm e 30cm. Obtido pelo
amassamento mecanico de farinha de trigo comum
e/ou Sémola/Semolina. Fabricado a partir de
matérias primas sas e limpas, isentas de matérias
terrosas, parasitas e larvas. As massas aos serem
76 32235 postas na agua ndo deverdo turva-la antes da| UND 12100
cocgdo, ndo podendo estar fermentadas ou
rangosas. Deve ter rendimento minimo apds o
cozimento de duas vezes a mais do peso antes da
cocgdo. Pacote em  polietileno transparentes,
pesando, no minimo, 400g

ITEM DESTINADO A COTA RESERVADA
DE 25% DO ITEM 53

2.2.1. Os codigos e descrigdes constantes do BNC — Bolsa Nacional de Compras — podem
eventualmente divergir da descri¢ao dos itens a serem contratados quanto a especificacdes e outras
caracteristicas. Neste caso, havendo divergéncia quanto ao cddigo/descricdo prevalecerdo as
especificacdes detalhadas neste Termo de Referéncia.

75 32233 UND 1125

2.3.  As caracteristicas mensuraveis especificadas neste instrumento, tais como peso, volume,
dimensdo, tamanho ou capacidade, conforme aplicavel aos géneros alimenticios objeto da
contratagdo, constituem padrdo minimo exigido, sendo admitida a oferta de produto com
caracteristica mensuravel superior a indicada. A oferta de produto com caracteristica mensuravel
inferior a especificada somente sera admitida excepcionalmente, mediante apresentacdo de
justificativa e comprovagdo de que o produto ndo ¢ comercializado no mercado no padrdo minimo
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exigido, hipotese em que deverd ser preservada a quantidade total ou o desempenho total exigido
para o item — mediante ajuste proporcional no nimero de unidades ofertadas ou compensacao
técnica equivalente — e mantida a equivaléncia de qualidade e demais caracteristicas especificadas,
vedada qualquer restri¢ao a competitividade nos termos da Lei n® 14.133/2021.

2.4. Para os fins do subitem 2.4, considera-se hipotese de indisponibilidade da apresentacao
especificada a alteragdo quantitativa promovida pelos fabricantes, usualmente denominada
“reduflacdo”, caracterizada pela redugdo do conteudo, peso, volume ou quantidade de unidades do
produto sem correspondente alteracao proporcional de sua apresentagdo comercial, aplicando-se a ela
as condic¢oes dos subitens 2.6 a 2.16.

2.5. A ocorréncia de reduflacdo ndo autorizara, por si so, a entrega de produto em quantidade total
inferior a contratada, nem alteracdo automatica do prego registrado. A eventual aceitagdo de
embalagem com conteudo inferior dependerda de prévia analise e autorizagdo da Administracao e
devera preservar, mediante adequacdo proporcional do nimero de unidades a serem fornecidas, o
quantitativo total de produto correspondente ao item contratado, sem Onus adicional para a
Administragdo.

2.6.  Caso, apos a publicacdo do edital, determinado produto sofra alteragdo quantitativa de sua
apresentacao comercial, caberd ao licitante ou fornecedor comprovar a ocorréncia perante a
Administragdo, mediante documentagdo idonea que demonstre a alteragdo promovida no mercado.

2.7.  Para demonstracdo da indisponibilidade da apresentagdo originalmente especificada, devera
ser apresentada comprovagdo relativa a, no minimo, 03 (trés) marcas distintas do respectivo
produto, sempre que houver esse nimero de fabricantes ou marcas disponiveis no mercado, de modo
a evidenciar que a alteragdo quantitativa nao se restringe exclusivamente a marca escolhida pelo
licitante ou fornecedor.

2.8. Caso ndo seja possivel apresentar trés marcas distintas, o interessado devera justificar e
comprovar documentalmente a impossibilidade, ficando a aceitagdo condicionada a analise da
Administragao.

2.9. Na analise da alteragdo quantitativa devera ser observada a Portaria MJSP n° 392, de 29 de
setembro de 2021, que disciplina a informacao ao consumidor acerca da alteragdo quantitativa de
produto embalado posto a venda.

2.10. Nos casos abrangidos pela referida regulamentagdo, devera ser verificado se a embalagem
informa a alteragdo quantitativa promovida no produto, contemplando as informagdes exigidas pela
norma, especialmente:

[ - aocorréncia da alteragdao quantitativa promovida no produto;

II — a quantidade de produto existente na embalagem antes da alteragao;

III - a quantidade de produto existente na embalagem depois da alteragao; e

IV — a quantidade de produto aumentada ou diminuida, em termos absolutos e percentuais.

2.11. A informacao referente a alteracdo quantitativa devera constar da embalagem na forma e pelo
periodo exigidos pela regulamentacao aplicavel, devendo estar disposta de maneira clara, precisa e
ostensiva ao consumidor.

2.12. Comprovada a alteragdo da apresentacdo comercial e autorizada pela Administragdo a entrega
de embalagem com quantidade inferior aquela originalmente prevista no Termo de Referéncia,
devera ser realizado o ajuste proporcional do numero de unidades fornecidas, de modo que a
quantidade global de produto adquirida pela Administracio nao seja reduzida.

2.13. Para fins de equivaléncia, devera ser considerada a quantidade total originalmente pretendida.
Assim, a quantidade de unidades da nova apresentacdo sera calculada de forma suficiente para
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alcangar, no minimo, o peso, volume ou conteudo total correspondente a especificacdo originalmente
contratada, vedado pagamento adicional decorrente exclusivamente da reducdo da apresentacao
comercial.

2.14. A aplicacdo desta regra ndo autoriza alteragdo das demais caracteristicas essenciais do
produto, permanecendo obrigatérias as exigéncias relativas a composicao, qualidade, tipo,
ingredientes, acondicionamento, validade, seguranca alimentar ¢ demais especifica¢des estabelecidas
neste Termo de Referéncia.

2.15. Nao sera aceita, sob a justificativa de reduflagdo, a simples oferta de embalagem menor
quando permanecer disponivel no mercado a apresentacdo que atenda as especificacdes do Termo de
Referéncia, ressalvada decisao expressamente motivada da Administragao.

2.16. Os bens objeto desta contratagdo sdo caracterizados como COMUNS, considerando que o
objeto de que tratam os autos se enquadra na defini¢do trazida pelo artigo 6° da Lei n® 14.133/2021:
“aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital,
por meio de especificagoes usuais de mercado”. Entendemos que a modalidade de licitacdo mais
célere, eficaz e que melhor se coaduna ao atendimento do requestado é o PREGAO, a ser realizado
sob a forma ELETRONICO, vez que desse modo é possivel ampliar a competitividade.

2.16.1. A solugio adotada consiste no REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS por meio de licitagdo propria,
modalidade PREGAO ELETRONICO, na forma mais vantajosa para a Administragao.

2.16.2. Essa escolha baseia-se em praticas adotadas por outros orgdos e entidades da
Administracdo Publica, bem como nas alternativas disponiveis no mercado que atendem aos
requisitos necessarios a aquisicdo do objeto. A adocdo do Sistema de Registro de Precos (SRP)
justifica-se pela conveniéncia do fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade da
Administragdo, possibilitando melhor planejamento das aquisi¢des, evitando compras desnecessarias
ou em quantitativos superiores aos efetivamente demandados e assegurando maior eficiéncia na
gestdo dos recursos publicos.

2.16.3. A opg¢do pelo Registro de Precos originario de Pregdo Eletronico mostra-se a mais
vantajosa, pois oferece a Administragdo Publica maior flexibilidade na contratacdao, garantindo que
os bens sejam adquiridos de acordo com a necessidade real do 6rgdo. Esse modelo permite:

2.16.4. A aquisicao facultativa, sem obrigatoriedade de contratacio do quantitativo total
registrado, proporcionando maior controle or¢gamentario;

2.16.5. A flexibilizacao das despesas, assegurando que os recursos publicos sejam aplicados
de forma eficiente e compativel com a disponibilidade financeira da Administragao;

2.16.6. Maior competitividade no certame, promovendo a economicidade na selecdo da
proposta mais vantajosa.

2.16.7. Dessa forma, justifica-se a utilizacdo do Sistema de Registro de Precos, tendo em
vista que a demanda pela aquisicdo ¢ eventual e futura, sendo realizado o registro apenas para
garantir a disponibilidade dos bens quando necessarios, evitando despesas antecipadas e garantindo
maior eficiéncia na execugdo orgamentaria.

2.17. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n° 297, de 22 de dezembro de 2023.

3.  REFERENCIA LEGAL
3.1.  Aplicam-se a contratagdo proposta os seguintes marcos normativos:
3.1.1. Lein® 14.133, de 1° de abril de 2021 — Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos;
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3.1.2. Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pelas Leis
Complementares n° 147/2014 e n° 155/2016 — Estatuto Nacional da Microempresa ¢ da Empresa de
Pequeno Porte;

3.1.3. Decreto Municipal n® 298, de 22 de dezembro de 2023 — fase preparatoria das
contratagdes no ambito do Poder Executivo Municipal;

3.1.4. Decreto Municipal n® 299, de 22 de dezembro de 2023 — pesquisa de precos para
aquisi¢do de bens e contratagdo de servigos;

3.1.5. Decreto Municipal n° 300, de 22 de dezembro de 2023 — procedimentos para licitagdo
nas modalidades pregdo e concorréncia;

3.1.6. Decreto Municipal n° 301, de 22 de dezembro de 2023 — Sistema de Registro de
Precos mediante contratacao direta ou licitagdo nas modalidades pregdo e concorréncia;

3.1.7. Decreto Municipal n° 297, de 22 de dezembro de 2023 — enquadramento dos bens de
consumo nas categorias de qualidade comum e de luxo;

3.1.8. Decreto Federal n® 11.462, de 31 de mar¢o de 2023 — regulamenta o Sistema de

Registro de Precos de que tratam os arts. 82 a 86 da Lei n® 14.133/2021, aplicado subsidiariamente
ao Decreto Municipal n® 301/2023;

3.1.9. Decreto Federal n° 7.746, de 5 de junho de 2012 — critérios, praticas e diretrizes para a
promogao do desenvolvimento nacional sustentdvel nas contratagcdes publicas;

3.1.10. Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010 — critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisi¢ao de bens e contratagao de servigos;

3.1.11. Lei n°® 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor.
4. DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

4.1. A presente contratagdo foi precedida de Estudo Técnico Preliminar — ETP, elaborado pela
Equipe de Planejamento da Contratagdo, que integra os autos do processo administrativo.

4.2. A necessidade administrativa decorre da obrigagdo de assegurar o fornecimento continuo e
adequado de géneros alimenticios as Secretarias, Fundos, Autarquias ¢ demais 6rgdos e entidades
participantes do Municipio de Campo Alegre/AL, considerando as necessidades institucionais
projetadas para o periodo de 12 (doze) meses. Os produtos possuem diferentes destinacdes de acordo
com as atribuicdes de cada unidade requisitante, abrangendo suporte as atividades administrativas e
operacionais, atendimento aos usuarios dos servicos publicos, agdes socioassistenciais e de
acolhimento, atividades de saude, reunides, treinamentos, eventos institucionais, competi¢oes
esportivas, atividades externas e de campo, jornadas prolongadas de trabalho e demais acdes
desenvolvidas pela Administragdo Municipal.

4.3. O problema identificado ndo se limita a necessidade ordindria de reposi¢do de materiais de
consumo. Conforme registrado no ETP e nos Documentos de Formalizagdo de Demanda, parte
significativa das unidades participantes possui saldo insuficiente na Ata de Registro de Precos
atualmente vigente para atender integralmente as necessidades projetadas. Essa circunstancia
encontra-se expressamente registrada, entre outras, nas demandas da Educacdo, Assisténcia Social,
Infraestrutura, FAPEN, Agricultura e Meio Ambiente, Promog¢do ao Comércio, Servigos e Inovagdes
e Urbanismo e Servi¢cos Publicos.

4.4. A situacdo evidencia a necessidade de realizagdo de nova contratagdo para assegurar os
quantitativos necessarios ao atendimento das demandas ainda existentes. A Secretaria de
Infraestrutura, por exemplo, registrou expressamente que existe Ata de Registro de Precos vigente,
porém sem saldo suficiente para atendimento da demanda. A Secretaria de Promog¢do ao Comércio,
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Servigos e Inovagdes apresentou justificativa equivalente, vinculando a aquisi¢do a continuidade das
atividades e acdes administrativas.

4.5. A manutencdo da situagdo atual, sem a realizagdo de nova contratagdo, podera ocasionar
desabastecimento de géneros alimenticios e comprometimento do regular desenvolvimento das
atividades das unidades requisitantes. O risco assume maior relevancia nas unidades em que esses
produtos estdo diretamente associados ao atendimento de usudrios e beneficiarios de politicas
publicas, especialmente nas areas de Saude e Assisténcia Social e nas ag¢des de acolhimento
desenvolvidas pelas unidades participantes.

4.6. Na éarea da Saude, os documentos de demanda relacionam expressamente a aquisi¢do a
manuten¢do do abastecimento regular, as condigdes necessarias ao funcionamento dos servigos € ao
atendimento de usuarios e servidores, buscando evitar a descontinuidade do fornecimento.

4.7. Na Assisténcia Social, a insuficiéncia do saldo da Ata vigente foi apontada como
circunstancia capaz de impedir o atendimento integral das necessidades projetadas e comprometer a
manuten¢do dos servigos publicos de assisténcia social e o atendimento continuo de seus usuarios.

4.8. Da mesma forma, existem repercussdes especificas em outras politicas e atividades
municipais. A Secretaria da Mulher, Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiéncia e das Minorias relacionou
sua demanda a continuidade das atividades institucionais, eventos, formacdes e agdes de
acolhimento, inclusive das extensoes do Projeto Centro Dia Idoso Alegre.

4.9. Ja a Secretaria de Esporte, Comunicacdo e Eventos registrou a necessidade de evitar
interrupcdo ou comprometimento das atividades, projetos, competicdes e eventos esportivos
programados.

4.10. O interesse publico envolvido consiste, portanto, em assegurar condi¢cdes materiais para a
continuidade das atividades administrativas, operacionais, assistenciais e institucionais, bem
como para o atendimento dos usuarios e beneficiarios das politicas publicas contempladas pelas
unidades participantes. A contratacdo pretende evitar que a insuficiéncia dos quantitativos
disponiveis comprometa atividades para as quais o fornecimento de gé€neros alimenticios foi
identificado pelas proprias areas requisitantes como necessario.

4.11. Nesse contexto, a aquisicdo possui carater transversal, pois retine demandas de unidades com
atribui¢des distintas. Enquanto determinadas Secretarias destinam os produtos predominantemente
ao suporte das atividades administrativas e institucionais, outras os utilizam em acdes de satde,
assisténcia social, acolhimento, eventos, atividades externas, competicdes ¢ demais acdes dirigidas
aos publicos atendidos pela Administracdo. Essa diversidade de utilizagdo foi expressamente
considerada pelo ETP na caracterizagao da necessidade.

4.12. Com a contratacdo, pretende-se assegurar o abastecimento regular dos géneros
alimenticios durante o periodo planejado, em quantitativos compativeis com as demandas
formalizadas pelas unidades participantes, proporcionando condigdes adequadas a continuidade das
atividades que dependem desses produtos e reduzindo o risco de interrup¢do decorrente da
insuficiéncia dos saldos atualmente disponiveis.

4.13. O resultado pretendido compreende, assim, a disponibilidade dos géneros alimenticios
necessarios ao funcionamento das unidades e a execucao das atividades identificadas nos respectivos
DFDs, preservando a continuidade das agdes administrativas e dos atendimentos vinculados as areas
requisitantes. No caso da Administracdo, Gestdo e Patrimdnio, por exemplo, a demanda busca
assegurar fornecimento regular para servidores e atividades institucionais ¢ a continuidade das
atividades administrativas.

4.14. REQUISITOS DA CONTRATACAO
4.15. Habilitag¢do e capacidade técnica do fornecedor
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4.15.1. A aquisicdo sera realizada por empresa especializada, com ramo de atividade
compativel com o objeto licitado, devidamente regularizada perante os orgdos fiscalizadores
competentes e habilitada nos termos da Lei n® 14.133/2021 e deste instrumento.

4.15.2. Os requisitos da contratacdo abrangem as condigdes técnicas, sanitdrias, de qualidade,
logisticas e operacionais necessarias para assegurar o fornecimento de géneros alimenticios
adequados ao consumo e compativeis com as necessidades das unidades requisitantes, observadas as
especificagdes estabelecidas para cada item neste Termo de Referéncia.

4.16. Requisitos técnicos de qualidade e conformidade

4.16.1. Os produtos deverdo ser entregues em perfeito estado de conservagao e proprios
para consumo, acondicionados em embalagens integras ¢ adequadas a natureza do alimento, sem
sinais de violagdo, deterioracdo, contaminacao, umidade indevida ou quaisquer outras condigdes
capazes de comprometer sua qualidade ou seguranga.

4.16.2. A data de producao, o prazo de validade e a identificacdo do fabricante ou fornecedor
deverdo constar de forma clara e legivel na rotulagem, em conformidade com a legislagao aplicavel e
com as normas estabelecidas pelas autoridades sanitarias competentes.

4.16.3. Os produtos deverdo ser entregues com prazo de validade remanescente de, no
minimo, 2/3 (dois ter¢os) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, ressalvados os itens
para os quais a tabela deste Termo de Referéncia fixe prazo minimo especifico, que prevalecera.

4.16.4. Os géneros alimenticios deverdo observar as condigdes sanitarias pertinentes a sua
producao, manipulacdo, armazenamento, transporte e comercializagdo, cabendo a Contratada
preservar as condigdes necessarias a qualidade e a seguranca dos produtos até seu efetivo
recebimento pela Administragao.

4.16.5. Os produtos deverdo apresentar condigdes adequadas ao consumo, observando-se,
conforme aplicavel, as Boas Praticas de Producao — BPP, Boas Praticas de Higiene — BPH e
Boas Praticas de Fabricacao — BPF, de modo a preservar a integridade e a segurancga dos alimentos
durante sua cadeia de fornecimento.

4.16.6. Quando aplicavel a natureza do género alimenticio, a Contratada devera assegurar que
o produto e/ou estabelecimento responsavel esteja submetido a regularizacao, registro, inspe¢ao ou
controle do 6rgdo sanitario competente, conforme a disciplina especifica aplicavel ao respectivo
alimento.

4.16.7. Produtos que, no momento do recebimento, apresentem embalagem violada, avariada,
estufada, enferrujada, amassada de modo a comprometer sua integridade, sinais de vazamento,
deterioracdo, infestagdo, contaminacdo, alteracdo de aspecto ou qualquer outra condi¢do
incompativel com o consumo deverdo ser recusados.

4.17. Requisitos de garantia e substituicao

4.17.1. Considerando a natureza consumivel dos géneros alimenticios, ndo sera exigida
assisténcia técnica convencional nem garantia técnica prolongada. A garantia do objeto estara
relacionada a qualidade, integridade, seguranc¢a, conservacao, validade e conformidade dos produtos
entregues;

4.17.2. A Contratada devera promover, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas,
contado do recebimento da notificacdo, e sem qualquer 6nus adicional para a Administragdo, a
substituicdo dos produtos entregues em desacordo com as especificagdes, com embalagens
danificadas, improprios para consumo, com sinais de deterioragcdo ou que ndo atendam as condigdes
de validade e qualidade estabelecidas para o recebimento;
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4.17.3. A substituicdo ndo afastara eventual responsabilidade da Contratada nem impedira a
adogdo das demais medidas previstas no instrumento convocatorio € na contratacao.

4.18. Requisitos adicionais especificos do objeto

4.18.1. Os produtos deverdao ser transportados e entregues em condigdes adequadas a
preservacdo de suas caracteristicas sanitdrias, fisicas e de conservagdo, observadas as
particularidades de cada género alimenticio.

4.18.2. Durante o transporte, armazenamento e entrega, deverdo ser adotadas medidas
destinadas a impedir contaminagdo, deterioragdo, exposi¢ao indevida a umidade, calor ou outras
condigdes incompativeis com a conservacao do respectivo alimento.

4.18.3. Para os produtos que demandem condigdes especificas de conservagado, estas deverdo
ser mantidas durante todo o transporte e até o efetivo recebimento pela Administragao.

4.18.4. As embalagens deverdo corresponder as especificacdes quantitativas estabelecidas
para cada item, ressalvada exclusivamente a hipotese de alteragdo da apresentacdo comercial
decorrente de reduflacio, desde que atendidas as condig¢des especificas previstas na Se¢do 2 deste
Termo de Referéncia.

Da exigéncia de amostra para controle de qualidade:

4.19. As amostras dos produtos constantes neste termo de referéncia deverdo ser entregues apos a
habilitagdo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, no Setor de Licitagdes (direcionados aos
Agentes de Contratacdao), Avenida Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes, n° 002, Centro, na
cidade de Campo Alegre, Estado de Alagoas, para avaliacao e sele¢do do produto a ser adquirido, as
quais deverao ser submetidas a testes necessarios.

4.20. Quando as amostras ndo forem entregues pessoalmente no endereco citado no item 5.5, o
licitante deverd enviar para o endereco de e-mail: licitagdes.pmca@gmail.com o coédigo de
rastreamento referente ao envio/postagem da citada amostra, sob pena de desclassificacao.

4.21. A avaliagao dos produtos a serem comercializados se dara a partir de trés critérios:

a) se atendem as especificagdes do Termo de Referéncia;

b) se possuem certificagdo sanitaria, quando houver essa exigéncia;

c) se atendem ao teste de amostra, em que seja possivel qualificar as suas caracteristicas

sensoriais.

4.22. Os produtos alimenticios a serem adquiridos devem atender ao disposto na legislagao
estabelecida por um dos servi¢os de sanidade abaixo, devendo ser comprovado o atendimento, no
momento da entrega das amostras:

4.22.1. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitdria (Anvisa/Ministério da Satde) ou Orgio
Sanitario Municipal ou estaduais;

4.22.2. Sistema Unificado de Atengao a Sanidade Agropecuaria (Suasa/Mapa) ou servigos de
Inspecao Federal (SIF), Estadual (SIE) ou Municipal (SIM).

4.23. E importante esclarecer que os produtos “in natura”, sem nenhum tipo de processamento e de
origem vegetal, ndo necessitam de avaliagdo sanitaria. J4 os produtos de origem vegetal que
passaram por algum tipo de processamento devem ser analisados pelo Ministério da Saude, através
da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria e suas instancias em ambito estadual, regional e
municipal.

4.24. Todos os produtos de origem animal, necessitam da avaliacdo sanitdria. O Ministério da
Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (MAPA) tem a responsabilidade de avaliar sanitariamente
esses produtos. Eles podem ser inspecionados por: Municipio por uma das seguintes instancias:
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Servigo de Inspe¢do Municipal — SIM (permite a comercializagdo em ambito municipal); Servigo de
Inspecao Estadual — SIE (permite a comercializagdo em ambito estadual); e Servigco de Inspecao
Federal — SIF (permite a comercializagcdo em todo territorio nacional).

4.25. Para avaliacdo das Amostras dos alimentos deverd ser formada uma equipe que sera
capacitada pelo nutricionista da solicitante para realizar o teste de amostra.

4.25.1. Como sugestdo, pode-se utilizar a modalidade de teste de amostra, recomendada e
validada pelo FNDE, chamada de “teste de atributos” ou “teste dentro/fora”.

4.25.2. Modelo disponivel na pag. 12 do “Manual para aplicagdo dos testes de aceitabilidade
no Programa Nacional de Alimentacdo Escolar — Pnae”, disponivel no sitio eletronico:
www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material-
de-divulgacao/alimentacao-manuais.

4.26. Vale ressaltar que, para os géneros alimenticios distintos do habito alimentar do
publico/usudrio, faz-se necessaria a aplicagdo do teste de aceitabilidade com os usuarios através das
metodologias “Resto Ingestao” ou “Escala Hedonica™.

4.26.1. Os detalhes sobre este tipo de teste também estdo descritos no manual citado acima,
no subitem 5.11.2.
4.27. Ao final dos testes, deverd a equipe analisadora proferir relatorio/parecer, descrevendo os
métodos utilizados, e a justificativas para aceitabilidade ou ndo dos produtos analisados.
4.28. No caso ndo ser aceito o produto, deverd o agente de contratagdo/pregoeiro convocar
imediatamente todos os demais fornecedores que ofertaram proposta de venda para o item, para
apresentar a sua amostra, o qual, sera submetida ao mesmo teste realizado com amostra recusada.
4.28.1. Devera ser observado a lista de classificagdo para anélise das amostras, o qual sendo
aprovado o melhor colocado, dispensara a analise das amostras dos demais fornecedores.
4.29. Sera considerada desclassificada para o respectivo item a licitante cuja amostra for reprovada
na avaliagdo.
4.30. Outrossim, podera pregoeiro, justificadamente dispensar a amostra para o item, cuja, marca
ofertada ja tenha sido objeto de contratacdo anterior pelo municipio, presumindo sua aceitabilidade
para contratagao.
4.31. Requisitos de sustentabilidade
4.31.1. Em atendimento ao Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis (8* ed., AGU, 2025),

ao Decreto Federal n® 7.746/2012 e a Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010, deverdo ser
observados os seguintes critérios:

4.31.2. Preferéncia por produtos fornecidos em embalagens de materiais reutilizaveis,
reciclaveis ou biodegradaveis;

4.31.3. Vedagdo ao uso de trabalho escravo ou infantil na cadeia produtiva dos bens
fornecidos;

4.31.4. Preferéncia por materiais com maior vida util, menor geragao de residuos e menor

impacto ambiental;
4.32. Subcontratacio

4.32.1. Nao ¢ admitida a subcontratacdo total ou parcial do objeto contratual, salvo
autorizagao expressa ¢ fundamentada da Administragao.

4.33. Garantia da contratacio

4.33.1. Nao sera exigida garantia da contratacdo, considerando a natureza do objeto,
consistente no fornecimento parcelado de bens de consumo, permanecendo a Contratada responsavel
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pelo cumprimento integral das obrigagdes assumidas e pela substituicdo dos produtos recusados ou
desconformes.

5. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

5.1. A solucdo definida consiste na realizacdo de procedimento licitatorio para Registro de
Precos para futura e eventual aquisicao de géneros alimenticios, destinados ao atendimento das
necessidades das Secretarias, Fundos, Autarquias e demais orgdos e entidades participantes do
Municipio de Campo Alegre/AL, de acordo com os quantitativos, especificacdes e condig¢des
estabelecidos no planejamento da contratacdo.

5.2. A solugdo devera contemplar o fornecimento dos géneros alimenticios de forma parcelada,
de acordo com as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades participantes durante o
periodo de vigéncia, mediante emissdo da correspondente Ordem de Fornecimento, observados os
quantitativos maximos registrados e as especificagdes estabelecidas para cada item.

5.3. Considerando a natureza do objeto e seu ciclo de vida, a solu¢do compreende ndo apenas a
disponibilizagdo dos produtos, mas também as atividades necessdrias para que os géneros
alimenticios cheguem as unidades requisitantes em condi¢des adequadas de utilizagdo e consumo,
abrangendo seu acondicionamento, conservacgdo, transporte, entrega, recebimento, verificacdo de
conformidade e, quando necessaria, substituicao dos produtos recusados.

5.4. Os produtos deverdo ser fornecidos em conformidade com as especificacdes técnicas
estabelecidas neste Termo de Referéncia, preservando-se suas caracteristicas de qualidade,
composi¢do, quantidade, integridade, acondicionamento, rotulagem, conservagdao e validade. As
embalagens deverdo permanecer integras e adequadas a natureza do alimento, devendo os produtos
apresentar condigdes proprias para consumo no momento da entrega.

5.5. A etapa de transporte integra a solucdo e devera ocorrer em condi¢des compativeis com as
caracteristicas dos produtos, de forma a preservar sua integridade e qualidade até a entrega. Quando
determinado género alimenticio exigir condicao especifica de conservagdo, esta devera ser mantida
durante o transporte e até o seu recebimento pela unidade requisitante.

5.6. Apos a entrega, os produtos serdo submetidos aos procedimentos de recebimento e
verificacdo de conformidade, considerando as especificagdes estabelecidas para cada item. Produtos
entregues em desacordo com as condigdes contratadas, improprios para consumo, deteriorados, com
embalagem comprometida ou que apresentem qualquer desconformidade deverdo ser recusados e
substituidos pela Contratada, sem 6nus adicional para a Administragao.

5.7.  Em razdo da natureza de bem de consumo do objeto, ndo se mostram aplicaveis a solu¢do
atividades de instalagdo, montagem, configuragdo, integracdo tecnologica, treinamento de usuarios
ou assisténcia técnica convencional. O adequado funcionamento da solugdo estd relacionado,
essencialmente, a capacidade de assegurar o fornecimento tempestivo de produtos em quantidade e
qualidade compativeis com as necessidades das unidades participantes.

5.8. Da mesma forma, ndo se aplica manutenc¢ao preventiva ou corretiva aos géneros alimenticios.
Durante seu ciclo de utilizagdo, contudo, deverdo ser observadas as condi¢des adequadas de
conservagdo € armazenamento, bem como os respectivos prazos de validade e demais orientagdes
constantes da rotulagem, de modo a preservar a seguranca e a qualidade dos produtos até seu
consumo.

5.9.  Eventual necessidade de substituicao durante o ciclo de fornecimento estara relacionada aos
produtos recusados por desconformidade, deterioragdo, avaria, comprometimento da embalagem ou
outra circunstancia que os torne incompativeis com as especificacdes deste Termo de Referéncia. A
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substitui¢do devera ocorrer as expensas da Contratada, sem prejuizo das demais responsabilidades
decorrentes do fornecimento.

5.10. No que se refere as apresentagdes comerciais dos produtos, eventual alteracdo de peso,
volume ou quantidade decorrente de reduflagcio sera tratada excepcionalmente segundo as condi¢des
especificas previstas na Se¢do 2 deste Termo de Referéncia, devendo ser preservado o quantitativo
total pretendido pela Administra¢do e as demais caracteristicas essenciais do item.

5.11. Sob a perspectiva ambiental, a solu¢do devera observar, quando compativel com a seguranca
sanitaria e a conservacao dos alimentos, a preferéncia por embalagens e materiais que contribuam
para a reducdo da geracdo de residuos e para praticas ambientalmente adequadas, conforme os
requisitos de sustentabilidade estabelecidos no ETP e reproduzidos neste Termo de Referéncia. -

5.12. O encerramento do ciclo de vida dos produtos ocorrerd, ordinariamente, com o seu consumo
nas atividades e atendimentos para os quais foram requisitados € com a destinacdo adequada das
respectivas embalagens e residuos. Por se tratar de gé€neros alimenticios, ndo ha previsao de
devolugdo patrimonial, desfazimento ou alienagdo ao término da utilizagdo.

5.13. O modelo de fornecimento deverd possibilitar que as unidades participantes solicitem os
produtos conforme suas necessidades durante o periodo planejado, evitando, sempre que possivel,
aquisi¢des antecipadas em quantitativos incompativeis com o consumo imediato e 0s riscos
relacionados ao armazenamento prolongado ou perda de validade.

5.14. A solugdo, considerada de forma integral, busca assegurar a disponibilidade dos géneros
alimenticios necessarios ao desenvolvimento das atividades administrativas, operacionais,
assistenciais e institucionais identificadas pelas unidades requisitantes, preservando a continuidade
dos respectivos atendimentos e reduzindo os riscos de desabastecimento identificados no
planejamento da contratagao.

6. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicoes de Entrega

6.1.  Os géneros alimenticios objeto da contratacao serdo fornecidos de forma parcelada, conforme
a necessidade das unidades participantes, mediante emissdo de Ordem de Fornecimento — OF, na
qual serao indicados os produtos, quantitativos, local de entrega e demais informacdes necessarias ao
cumprimento da solicitagao.

6.2. Os produtos deverdo ser entregues diretamente no local indicado na respectiva Ordem de
Fornecimento, no hordrio nela estabelecido ou previamente ajustado com a unidade requisitante,
sendo recebidos por servidor designado pela Administracdo, acompanhados da respectiva Nota
Fiscal.

6.3. O prazo para entrega sera de até 05 (cinco) dias tteis, contado do recebimento da Ordem de
Fornecimento, salvo prazo diverso expressamente estabelecido na propria OF, conforme a
necessidade da unidade requisitante e as condigdes previstas neste Termo de Referéncia.

6.4. A Ordem de Fornecimento podera ser encaminhada por e-mail ou outro meio valido de
comunica¢do que permita comprovar seu recebimento pela Contratada.

6.5. O transporte, acondicionamento, carga, descarga e demais providéncias necessarias a entrega
dos géneros alimenticios serdo de responsabilidade da Contratada, sem Onus adicional para a
Administracdo, devendo ser observadas as condi¢cdes adequadas a preservacdo da qualidade,
integridade e seguranca dos produtos.

6.6. Os produtos deverdo ser transportados em condigdes compativeis com sua natureza,
preservando-se as condi¢des sanitarias e de conservacdo necessdrias até o efetivo recebimento.

Pregdo Eletrénico n? 046/2026 — Pagina 55



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

Quando determinado género alimenticio exigir condi¢do especifica de conservagdo, esta devera ser
mantida durante o transporte ¢ a entrega.

6.7. A quantidade ou a data de entrega indicada na Ordem de Fornecimento podera sofrer
alteragdo por solicitacdo do Contratante, devendo a Contratada ser comunicada, sempre que possivel,
com antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro) horas.

6.8.  Caso nao seja possivel realizar a entrega na data estabelecida, a Contratada devera comunicar
a Administragdo as razdes que impossibilitam o cumprimento do prazo, com antecedéncia minima de
24 (vinte e quatro) horas, apresentando a respectiva justificativa.

6.9. Os atrasos decorrentes de caso fortuito ou for¢a maior somente deixardo de caracterizar
inadimplemento quando devidamente demonstrados pela Contratada e aceitos pela Administracao.

Condicoes dos produtos no momento da entrega

6.10. No momento da entrega, os géneros alimenticios deverdo corresponder integralmente as
especificagdes do item contratado, inclusive quanto ao tipo, composicao, peso, volume, gramatura,
quantidade por embalagem, acondicionamento, rotulagem e demais caracteristicas exigidas.

6.11. Os produtos deverdo ser entregues em perfeito estado de conservacdo e proprios para
consumo, com embalagens integras e adequadas, ndo sendo admitidos produtos que apresentem
sinais de violagdo, deterioracdo, contaminagdo ou outras condi¢des que comprometam sua qualidade
ou seguranga.

6.12. As embalagens e rotulos deverdo apresentar, de forma legivel, as informagdes aplicaveis ao
respectivo produto, inclusive identificacdo, quantidade, data de fabricacdo e/ou produgdo, prazo de
validade e demais informacdes exigidas nas especificagdes e na regulamentacao pertinente.

6.13. Eventual alteracdo quantitativa da apresentacdo comercial do produto decorrente de
reduflacido serd analisada exclusivamente segundo as condi¢des estabelecidas na Se¢do 2 deste
Termo de Referéncia, ndo sendo admitida a entrega unilateral de embalagem com peso, volume ou
quantidade inferior a especificada.

Recebimento

6.14. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, juntamente
com a Nota Fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo servidor responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagdo, para posterior verificagdo da conformidade dos produtos com as
especificagdes deste Termo de Referéncia e da proposta da Contratada.

6.15. O recebimento provisério ndo representard aceitagao definitiva dos produtos nem afastara a
obrigacdo da Contratada de substituir aqueles em que posteriormente sejam constatados vicios,
irregularidades ou desconformidades imputéaveis ao fornecimento.

6.16. Os produtos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes da formalizagdao do
recebimento provisorio, quando estiverem em desacordo com as especificacdes deste Termo de
Referéncia ou da proposta, especialmente quando apresentarem:

I — produto, composicao ou apresentagao diferente da contratada;

IT — Peso, volume, gramatura ou quantidade incompativel com a especificagdo, ressalvada a
hipotese de reduflagdo previamente analisada e aceita;

IIT — embalagem violada, danificada ou inadequada;
IV — sinais de deterioragdo, contaminacao, infestagdo ou alteragdo incompativel com o consumo;
V —rotulagem incompativel com as exigéncias aplicaveis;

VI — qualquer outra desconformidade que comprometa a qualidade, integridade ou segurancga do
género alimenticio; ou

Pregdo Eletrénico n? 046/2026 — Pagina 56



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

VII —prazo de validade remanescente inferior ao exigido no subitem 5.2.2.1.

6.17. Os produtos rejeitados deverao ser substituidos as expensas da Contratada, sem Onus
adicional para a Administragdo e sem prejuizo da aplicagdo das medidas cabiveis.

6.18. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de até 07 (sete) dias tteis, contado do
recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobranga equivalente pela Administracdo, apds a
verificacdo da qualidade e quantidade dos produtos e sua consequente aceitagdo mediante termo
detalhado.

6.19. A verificacdo para recebimento definitivo compreenderd, conforme aplicavel ao respectivo
item, a conferéncia dos quantitativos entregues e das condigdes de qualidade, integridade,
embalagem, rotulagem, conservagdo e demais especificagdes estabelecidas neste Termo de
Referéncia.

6.20. Na hipodtese de a verificagdo nao ser realizada dentro do prazo estabelecido no item 7.18,
reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
respectivo prazo.

6.21. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade da Contratada pelos
vicios, defeitos, desconformidades ou demais obrigacdes decorrentes do fornecimento.

6.22. Havendo divergéncia entre a quantidade indicada na Ordem de Fornecimento e aquela
efetivamente entregue, ou entre as especificagdes contratadas e o produto apresentado, a
Administragdo podera receber apenas a parcela efetivamente regular, sem prejuizo da obrigag¢do de
complementacao ou substituicao da parcela desconforme.

7, MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

7.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua
inexecugao total ou parcial.

7.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de
execucdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

7.3.  As comunicacdes entre o o6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

7.4. O orgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adocdo de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade poderd
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de
fiscalizagdo, que contera informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizacdo, das estratégias para execu¢do do objeto, do plano complementar de execucdo da
contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre
outros.

Fiscalizacao
7.6. A execugdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

7.7. A fiscalizagdo sera exercida no interesse da Administracdo € nao exclui nem reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua
ocorréncia, nao implica corresponsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e prepostos.
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Fiscalizagao Técnica
7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condigdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracao.

7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histdrico de gerenciamento do contrato todas
as ocorréncias relacionadas a execu¢do do contrato, com a descricdo do que for necessario para a
regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados.

7.8.2. Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacdes para a corre¢ao da execucao do contrato, determinando prazo para a corregao.

7.8.3. O fiscal técnico do contrato informarda ao gestor do contrato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisd@o ou ado¢do de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

7.8.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao tempestiva ou a prorrogacao
contratual.

Fiscalizacdo Administrativa

7.9. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengao das condi¢des de habilitagcdo da
contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formaliza¢do de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso
necessario.

7.10. Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuara tempestivamente na solu¢do do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

Gestor do Contrato

7.11. O gestor do contrato coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizacao
do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no historico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das
prorrogagdes contratuais, elaborando relatorio com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao.

7.12. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorréncias relacionadas a execu¢ao do contrato ¢ as medidas adotadas, informando, se for o caso,
a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

7.13. O gestor do contrato acompanhara a manuten¢do das condi¢des de habilitagdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagdo e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

7.14. O gestor do contrato emitird documento comprobatdrio da avaliacdo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado,
com men¢ao ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigagdes.

7.15. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabiliza¢do para fins de aplicagdo de san¢des, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art.
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158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o
caso.

7.16. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacgdes sobre a consecucao dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administragao.

7.17. O gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a
formalizagdo dos procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao
e gestdo nos termos do contrato.

8. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

Consolidacao Para Calculo Da Medicao

8.1. O prego final mensal a ser pago sera o calculado no Relatorio de entrega, realizado pelo
Gestor do Contrato, tendo como base o relatorio expedido pelo fiscal do contrato quanto a qualidade
dos bens entregues ou servigos prestados e condigdes gerais da entrega ou do servigo, verificando o
cumprimento de todas as obrigagdes constante no contrato.

8.1.1. Considerar-se-4 o periodo de medi¢do cada entrega realizada.

Prazo e forma de pagamento

8.2. O pagamento da fatura serd efetuado no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados a partir
do dia imediato a apresentacdo da(s) Nota(s) Fiscal(ais) acompanhada(s) das requisi¢des emitidas
pelo setor competente do Municipio e devidamente atestadas por servidor responsavel.

8.3. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificard, por meio de consulta eletronica, a
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA nos sitios oficiais-, devendo seu resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.4.  Quando do pagamento, sera efetuado a retencdo tributéria prevista na legislagao aplicavel.
8.5. A CONTRATANTE far4 a retencao do Imposto de Renda dos pagamentos do contratado.

8.5.1. A aliquota de incidéncia a ser aplicada sobre o valor a ser pago corresponderd a
espécie do bem fornecido ou do servigo prestado, conforme estabelecido na IN RFB N° 1.234/2012,
ou a que vier a substitui-la nos termos da Instru¢do Normativa 001/2023.

8.5.2. Sao hipoteses de deducdes e percentuais as previstas na IN RFB N° 1.234/2012, ou a
que vier a substitui-la nos termos da Instru¢ao Normativa 001/2023.

8.6. Nenhum pagamento serd feito sem que a Fornecedora Registrada tenha recolhido o valor de
multa eventualmente aplicada.

8.7. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstdncia que desaprove a liquida¢do, a mesma
ficara pendente e o pagamento sustado, at¢ que a Fornecedora Registrada tome as medidas
saneadoras necessarias.

8.8. O pagamento poderd ser efetuado mediante depodsito bancario na conta corrente da
Fornecedora Registrada, indicada na proposta de precos, devendo para isto ficar explicitado o nome
do Banco, Agéncia, localidade e nimero da conta corrente em que devera ser efetuado o crédito.

8.9. O atraso no pagamento pela administra¢do no prazo estipulado, por motivo de for¢a maior,
ndo garante a contratada o direito de suspensdo imediata do fornecimento, que sé podera ser
interrompido mediante comunicacdo por escrito e apds 2 (dois) meses de atraso da fatura mais
antiga.
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9, OBRIGACOES DA CONTRATADA:

9.1. A Contratada deverd cumprir todas as obrigagdes constantes neste termo, € seus anexos € na
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execucao do objeto e, ainda:

9.1.1. Fornecer os materiais solicitados conforme condicoes estabelecidas neste documento,
bem como nas especificagdes e observagdes contidas neste Termo de Referéncia e na proposta.

9.1.2. O material deve ser entregue conforme o Termo de Contrato ou instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho).

9.1.3. Arcar com as despesas decorrentes da entrega do material.

9.1.4. Responder por danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, devidamente comprovados, quando do fornecimento dos materiais,
nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE;

9.1.5. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados
que envolvam a qualidade e a entrega dos materiais, independentemente de solicitacao;

9.1.6. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de carater
urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessarios.

9.1.7. Entregar os produtos, em perfeitas condigdes, conforme especificacdes, prazo e local
constantes no Termo de Referéncia, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constardo as
indicacdes referentes a descricdo do produto contratado;

9.1.8. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Cdodigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);
9.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data do fornecimento contratado, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovagao;

9.1.10. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.11. Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢gdes de habilitacao e qualifica¢do exigidas na licitacao;

9.1.12. Indicar preposto para representa-la durante a execugao do contrato.

9.1.13. Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Municipio e as entidades

integrantes ou a terceiros quando estes tenham sido ocasionados em decorréncia da entrega ou
causados por seus empregados ou prepostos;

9.1.14. Nao transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho, no todo ou em
parte, sem a prévia e expressa anuéncia do Municipio;

9.1.15. Prestar as informagdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratante.

9.1.16. O pedido de cancelamento de fornecimento so sera aceito, se ndo comprometer o bom

funcionamento do 6rgdo solicitante.

10. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

10.1. Sao obrigagdes da Contratante:

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condicdes estabelecidas no Contrato e seus anexos;
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10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificagdes constantes da proposta, para fins de aceitagdo e recebimento
definitivo;

10.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicdes, falhas ou irregularidades
verificadas no fornecimento, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

10.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento, no prazo
e forma estabelecidos no contrato e seus anexos;

10.2. A Administragdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

11. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

11.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de licitagdo, na
modalidade PREGAQ, sob a forma ELETRONICA, com ado¢do do critério de julgamento pelo
MENOR PRECO POR ITEM.

Forma de fornecimento

11.2. O fornecimento do objeto sera parcelado.

Documentos de Habilitacao

11.3. O licitante deverd apresentar para fins de habilitacdo, além dos exigidos no edital, os
seguintes documentos:

11.3.1. Constituem documentos de Qualifica¢do Técnica dos produtos:

a) Para fins de comprovacdo da qualificacdo técnica, serd exigida comprovacio de aptidao para
o fornecimento de bens compativeis em caracteristicas com os géneros alimenticios objeto
da contratacdo, mediante apresentagdo de atestado(s) ou documento(s) equivalente(s),
emitido(s) por pessoa juridica de direito publico ou privado, observadas as condicdes
estabelecidas no instrumento convocatorio.

b) Com o objetivo de garantir a seguranca alimentar e a integridade dos produtos a serem
adquiridos, a licitante devera apresentar, como requisito de Qualificacdo Técnica, o Alvaré de
Licenga e Funcionamento Sanitario (ou Licen¢a Sanitdria) vigente, expedido pelo 6rgao
competente (Municipal ou Estadual).

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

12.1. O VALOR TOTAL ESTIMADO da presente contratagdo ¢ de R$ 2.278.006,58 (dois
milhées, duzentos e setenta e oito mil, seis reais e cinquenta e oito centavos), apurado por meio
de pesquisa de precos realizada em conformidade com o art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e o Decreto
Municipal n® 299/2023.

12.2. A memoria de célculo, o mapa comparativo de pregos € os documentos de suporte que
fundamentam a estimativa constam de documento apartado, instruido nos autos do processo
administrativo, nos termos do art. 18, §1°, VI, da Lei n® 14.133/2021.
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12.3. Com fundamento no art. 24 da Lei n° 14.133/2021, a Administracdo adota o carater sigiloso
dos precos unitarios de referéncia por item, os quais nao integram o instrumento convocatorio nem
seus anexos publicos, permanecendo classificados nos autos e sendo tornados publicos
imediatamente apos o encerramento da analise da conformidade das propostas e dos lances, nos
termos do art. 24 da Lei n® 14.133/2021 c/c art. 15, §§ 1° e 2°, do Decreto Municipal n°® 300/2023,
ressalvado que, na hipotese de a proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar
estar acima do valor estimado, o valor sigiloso serd tornado publico na negociagao.

12.4. O sigilo visa preservar a competitividade do certame, evitando que a divulgagdo antecipada
dos valores de referéncia induza convergéncia de propostas e reduza a economicidade da
contratacao.

12.5. Por se tratar de licitacdo para Registro de Precos, a indica¢do da dotagdo or¢camentaria ndo ¢
exigida nesta fase, sendo obrigatoria apenas no momento da formalizacdo de cada contrato ou
instrumento equivalente decorrente da Ata, nos termos do art. 17 do Decreto Federal n°® 11.462/2023,
aplicado subsidiariamente ao Decreto Municipal n® 301/2023.

Reajuste

12.6. Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados, nos termos do art. 25 do Decreto
Federal n° 11.462/2023, aplicado subsidiariamente ao Decreto Municipal n® 301/2023, nas seguintes
hipoteses:

12.6.1. Em caso de for¢ca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucdo da ata tal
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133/2021;

12.6.2. Em caso de criagdo, alteracdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniéncia de disposicdes legais, com comprovada repercussdo sobre os pregos registrados;

12.6.3. Por reajuste, apds o interregno minimo de 12 (doze) meses contado da data do
or¢amento estimado, mediante aplicagio da variagdo acumulada do Indice Nacional de Pregos ao
Consumidor Amplo — IPCA/IBGE, ou de outro que venha a substitui-lo, nos termos do art. 25, § 7°, e
do art. 92, § 3°, da Lei n® 14.133/2021;

12.6.4. O pedido de alteragao fundado nos subitens 13.6.1 ou 13.6.2 devera ser instruido com
documentag¢do comprobatdria do fato superveniente e de sua repercussdo sobre o prego registrado,
nos termos do art. 27 do Decreto Federal n°® 11.462/2023, e protocolado no Setor de Protocolo Geral
do Municipio, Av. Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes, n° 02, Centro, Campo Alegre/AL,
de segunda a sexta-feira, das O8h as 12h

12.6.5. Protocolizado o pedido, o fornecedor registrado nao podera suspender o fornecimento,
permanecendo obrigado a entregar os produtos nos precos registrados até a decisdo da
Administracdo, sob pena de responsabilizagdo, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

12.6.6. Deferido o pedido, o novo preco aplicar-se-a as ordens de fornecimento emitidas a
partir da data do protocolo, vedada sua aplicagdo as ordens emitidas anteriormente.

13. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos orcamentarios
proprios consignados no orcamento do Municipio de Campo Alegre/AL, observada a disponibilidade
orcamentaria e financeira para cada contratacdo decorrente do presente Sistema de Registro de
Precos.

13.2. A classificagdo da despesa, a fonte de recursos e os respectivos créditos orcamentarios serao
indicados nos autos quando da formalizacdo da contratacdo, em conformidade com a legisla¢do
orgamentaria vigente.
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14. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

14.1. Constitui infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133/2021, a pratica, pelo licitante,
pelo fornecedor registrado ou pela Contratada, das condutas previstas no art. 155 da referida Lei.

14.2.  Pela pratica das infragdes administrativas, poderdo ser aplicadas, garantidos o contraditorio e
a ampla defesa, as sancdes previstas no art. 156 da Lei n® 14.133/2021, observada a natureza da
infracdo e a fase em que ocorrer o descumprimento.

14.3. As sangdes poderdo compreender:
I — adverténcia;
II — multa;
III - impedimento de licitar e contratar; e
IV — declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.4. A aplicagdo das sangdes decorrentes da Ata de Registro de Precos e das contratagdes dela
decorrentes observara a Lei n° 14.133/2021 e a regulamentacdo municipal aplicavel, assegurados o
contraditorio e a ampla defesa.

15. DOS ASPECTOS DA CONTRATACAO:

15.1. Por segurancga juridica, sera firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente
para formalizagdo da contratagdo. O contratado terd o prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos,
contados a partir da data de sua convocacgao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito a contratacdo, sem
prejuizo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia.

15.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacao da nota de empenho ou instrumento
equivalente podera ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual periodo, por solicitagdo justificada do
fornecedor e aceita pela Administragao.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

— Referida Nota esté substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negdcios ali estabelecida
as disposi¢oes da Lei n® 14.133, de 2021,

— A contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas no Termo de Referéncia e seus
anexos;

— A contratada reconhece que as hipdteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administragao previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos ¢ de 1 (um) ano, contado do primeiro dia
util subsequente a data de sua divulgacao no PNCP, nos termos do art. 84 da Lei n® 14.133/2021 c/c
art. 22 do Decreto Federal n® 11.462/2023, aplicado subsidiariamente ao Decreto Municipal n°
301/2023. Os contratos decorrentes da Ata terdo sua vigéncia estabelecida no respectivo instrumento,
na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.4.1. A vigéncia da Ata de Registro de Precos poderd ser prorrogada por igual periodo,
desde que comprovado que o preco registrado permanece vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n°
14.133/2021.

15.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em relagdo a vigéncia
da contratacao.
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15.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a comprovacio das
condi¢des de habilitagdo e contratacdo consignadas no Edital, que deverao ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigéncia do contrato.

15.7. Na ocorréncia de casos fortuitos ou de for¢a maior, bem como de calamidade publica, podera
a administragdo designar outra data para a realizagdo do fornecimento.

Orgio gerenciador e dos 6rgios participantes da ata de registro de preco

15.8. A ata de Registro de Prego tera como Orgio Gerenciador para fins de adesdo o Municipio de
Campo Alegre/AL.

15.9. A ata de Registro de Preco tera como Orgio Gerenciador para fins de apostilamento/aditivos
a Secretaria Municipal de Infraestrutura, a Secretaria Municipal de Administracio, Gestao e
Patriménio, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Servicos Publicos, a Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo, a Secretaria Municipal de Transito e Transporte, a Secretaria
Municipal de Financas e Planejamento, a Agéncia Gerenciadora de Inspecio do Matadouro de
Campo Alegre — AGIMCA, a Secretaria Municipal de Seguranca Institucional, a Secretaria
Municipal de Promocio ao Comércio, Servicos e Inovacdes, a Secretaria Municipal de
Agricultura e Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Direito a
Cidadania, a Secretaria Municipal de Esporte, Comunicac¢io e Eventos, a Secretaria Municipal
de Educacao, o Fundo de Aposentadoria e Pensao — FAPEN, a Secretaria Municipal de Saude,
a Secretaria Municipal da Mulher, Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiéncia e das Minorias e o
Servico Autdonomo de Agua e Esgoto — SAAE, auxiliadas pelo Nacleo de Contratos — Setor de
Licitagdes.

15.10. O Orgdo Gerenciador e seus atos serdo intermediados por servidor designado.

Obrigacdes do 6rgao gerenciador

15.11. Gerenciar a ata de registro de pregos.

15.12. Acompanhar constantemente a flutuagdo de precos no mercado, de modo a manter a
vantajosidade.

15.13. Gerir os pedidos de adesdo dos 6rgdos e entidades ndo participantes da Ata de Registro de
Precos e orientar os procedimentos dos ORGAOS ADERENTES.

15.14. Monitorar os riscos relacionados ao objeto da contratagdo e realizar as agdes de contingéncias
que lhe caibam e quando necessarias.

15.15. Nio caberdo ao ORGAO GERENCIADOR atividades relacionadas a fiscalizagdo e gestdo
dos contratos.

16. DOS ANEXOS

16.1. Segue anexo(s) a este Termo de Referéncia:

16.1.1. Aprovacao(des) do(s) 6rgao(s) e/ou Entidade(s) participantes;
16.1.2. Solicitagao(des) de Despesa(s) — SD(s), apresentada(s) pela(s) Area(s) Requisitante(s).

Campo Alegre/AL, 29 de setembro de 2026.

NOTA: A autoria, valida¢ao e concordancia com o contetido deste documento encontram-se formalizadas por meio de Termo de Ratificagao especifico,

devidamente assinado e juntado aos autos do processo administrativo correspondente.
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n® 0903017/2026
ANEXO lll - MODELO

a) DECLARAGAO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

(Nome da empresa) , CNPJ N° ,
sediada (enderego completo), por intermédio de seu(ua)
representante legal o(a) Senhor(a) , portador(a) do Registro
Geral n°. e CPF n° , DECLARA para efeito

do Edital n°. XXX/20XX - Pregao Eletrénico, realizado no Municipio de Campo Alegre/AL,
que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo, ciente das penalidades cabiveis.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026
b)
c) ANEXO IV - MODELO

d) DECLARAGAO EM RELAGAO AO TRABALHO DE MENORES

(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ/MF n°
, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a)

Senhor(a) , portador(a) do Registro Geral n°.
e CPF/MF n° , DECLARA, para efeitos do

EDITAL N° XXX/20XX - Pregao eletronico e para fins do inciso XXXIIl do art. 7° da
Constituicao Federal de 1998 que ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condi¢do de aprendiz.
Observacao: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes devera declarar essa
condigédo.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)

Pregdo Eletrénico n? 046/2026 — Pagina 66



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026

1. ANEXO V - MODELO

e)
f) DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa) , CNPJ/MF n° sediada
(endereco completo) , por intermédio de seu(ua) representante legal
o(a) Senhor(a) , portador(a) do Registro Geral n°.

e CPF/MF n° , DECLARA sob as penas da

lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no EDITAL N°
XXX/20XX - Pregao eletronico, realizado no Municipio de Campo Alegre/AL, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026
ANEXO VI - MODELO

1. DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ n®
, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a).
, portador(a) da Carteira de Identidade n°
e do CPF n® , DECLARA, para fins de
comprovagao no Edital n® XXX/20XX - Pregao Eletronico, sob as san¢bdes administrativas
cabiveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, € considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso | do artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de
14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso Il do artigo 3° da Lei
Complementar n° 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa esta excluida das vedacdes constantes do paragrafo 4° do

artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026
ANEXO VII - MODELO

DECLARAGAO DE ELABORAGAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(nome empresarial da

licitante), inscrita no CNPJ n° com sede na

, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do
CPF/MF n° , para fins do disposto no edital,

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo n° 299 do Cdodigo Penal Brasileiro,
especificamente para participagdo na licitagdo, EDITAL N° XXX/20XX — Pregao Eletrénico
que:

a) A proposta apresentada para participar da licitagdo acima mencionada foi elaborada
de maneira independente por esta licitante, e o conteudo da proposta nao foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagdo acima mencionada, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intencdo de apresentar a proposta elaborada para participar da licitagdo acima
mencionada nao foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da licitagdo acima mencionada, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

c) Que nao tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisao de
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitacgdo acima mencionada
quanto a participar ou nao da referida licitagao;

d) Que o conteudo da proposta apresentada para participar da licitagdo acima
mencionada nao sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagdo acima
mencionada antes da adjudicagao do objeto da referida licitagao;

e) Que o conteudo da proposta apresentada para participar da licitagdo acima
mencionada nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer integrante do Municipio de Campo Alegre antes
da abertura oficial das propostas; e

f) Que esta plenamente ciente do teor e da extensao desta declaragdo e que detém
plenos poderes e informacdes para firma-la.

; de de 20XX.

(assinatura do representante legal)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026
ANEXO VIIl - MODELO

DECLARAGAO DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NOS INCISOS Il E IV, DO ART. 1°E
INCISO Ill, DO ART. 5° DA CONSTITUICAO FEDERAL

(nome empresarial da

licitante), inscrita no CNPJ n° com sede na

, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do
CPF/MF n° , para fins do disposto no edital,

DECLARA, sob as penas da lei, que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou for¢gado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do
art. 1° e no inciso lll do art. 5° da Constituicao Federal,

; de de 20XX.

(assinatura do representante legal)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026
ANEXO IX - MODELO

DECLARAGAO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS E ACESSIBILIDADE

(nome empresarial da

licitante), inscrita no CNPJ n® com sede na

, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do
CPF/MF n° , para fins do disposto no edital,

DECLARA, sob as penas da lei, que ndo possui, que cumpre a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atende
as regras de acessibilidade previstas na legislagdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n°
8.213, de 24 de julho de 1991.

: de de 20XX.

(assinatura do representante legal)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n°® 0903017/2026
ANEXO X
PROPOSTA

A
Prefeitura Municipal de Campo Alegre/AL
A/C: Sr. (a) Pregoeira(a)

Prezado Senhor(a),

A empresa , com sede na Rua/Av. ,
inscrita no CNPJ sob o n° , abaixo assinada por seu

representante legal, interessada na participacdo do presente pregao, apresentar proposta
comercial, nas seguintes condic¢des:

N° do ltem | Descricdo Unidade | Quantidade Marca V. Unitario V. Total

e Validade da Proposta (minimo de 60 dias)

e Declaramos expressamente na proposta que os precos apresentados incluem todos
os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos direitos e indiretos,
tributos incidentes, taxa de administragdo, produtos, servigos, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, lucros e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos.

e Declaramos expressamente que o fornecimento dos XXXXXXXXXX podera ser feito
de forma total ou parcial, e sua entrega realizada no prazo de até XX (XXXXX) dias
(ndo podendo ser superior ao previsto no Termo de referéncia), contados apds cada
solicitagdo, mediante o recebimento da Ordem de fornecimento /Servigos expedida
pela Secretaria Municipal solicitante.

e Declaramos que estamos de acordo com todas as condi¢des do Edital.

e Indicamos como representante para assinatura do contrato/ata de registro o Sr(a).
, estado civil, profissdo, n° do CPF e Carteira de ldentidade,
domicilio e cargo na empresa.

Contato Telefénico/WhatsApp/E-mail

Data:

Assinatura:

Nome do representante legal do Proponente:

Carimbo do CNPJ.
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° XXX/20XX-
OBJETO: FORNECIMENTO OU PRESTACAO DE
SERVICOS DE XXXXXXXXXXXX.

1 - PREAMBULO

11 - ORGAO GERENCIADOR: MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/AL, com Sede
Administrativa na Rua Senador Maximo, n°® 35, Bairro Centro, cidade Campo Alegre/AL,
inscrito no CNPJ sob n° 12.264.628/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito do
Municipio, Senhor XXXXXXXXX, brasileiro, alagoano, casado, portador da cédula de
identidade n°® XXXXXXXXXX — SSP/AL, inscrito no CPF sob n® XXXXXXXXXX, residente e
domiciliado nesta Cidade;

1.2 - FORNECEDORA REGISTRADA: XXXXXXXXXXXX, pessoa juridica, inscrita no
CNPJ sob n.2 XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada
pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profisséo), portador(a) da
Cédula de identidade RG n°® XXXXXXX - SSP/XX, inscrito(a) no CPF/MF sob n.°
XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX;

1.3 - considerando o julgamento da licitagdo na modalidade de pregéao, na forma eletrénica,
para REGISTRO DE PRECOS, RESOLVE registrar os precos da empresa ja qualificada
nesta ATA, de acordo com a classificagdo por ela alcangada e na quantidade cotada,
atendendo as condi¢des previstas no Edital de licitagdo, sujeitando-se as partes as normas
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas alteragdes, bem como o
Decreto Municipal n°301/2023 e em conformidade com as disposi¢coes a seguir

2 -DO OBJETO

2.1. A presente ATA tem por objeto o registro de pregos para a eventual contratacdo de
XXXXX, especificado (s) no (s) item (ns) XXXXX do XXXX Termo de Referéncia, anexo |
do edital de Pregdo n°® XXXX que é parte integrante desta ATA, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcri¢ao.

3 - DOS PREGOS, ESPECIFICAGCOES E QUANTITATIVOS
3.1. O preco registrado, as especificagdes do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais
condigbes ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

ltem Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
X Especificagado Marca (se exigidg Modelo (se exigida Unidade Quantidade [Quantidadg Valor Prazo garantia
no edital) no edital Maxima Minima Unitario ou validade
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3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de precos consta
como anexo a esta ATA.

3.3 - As quantidades previstas para os itens com pregos registrados poderdo ser
remanejadas pelo 6rgdo ou pela entidade gerenciadora entre os 6rgaos ou as entidades
participantes e nao participantes do registro de pregos, conforme disposto no Decreto
Municipal n°301/2023.

3.3.1 — o remanejamento podera ser feito no proprio sistema de gerenciamento de ata
adotado pelo municipio, desde que aceito pelas partes interessadas.

4 - ORGAO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)

4.1 - O 6rgao gerenciador sera o descrito na clausula 1.1 desta ATA.
4.2 - Sio orgaos e entidades publicas participantes do registro de pregos:
Item n° Orgéos Participantes Unidade Quantidade

g) 5 - DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

5.1 - Durante a vigéncia desta ata, os 6rgéos e as entidades que nao participaram do
procedimento de IRP poderao aderir a ata de registro de precos na condicao de nao
participantes, observados os requisitos previsto no Decreto Municipal n°301/2023.

6 - VALIDADE

6.1 - A validade da Ata de Registro de Precos sera de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia util subsequente a data de divulgagcdo no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o prego
vantajoso, conforme artigo 84 da Lei 14.133/21.

7 - ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PRECOS REGISTRADOS

7.1.0s pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de
eventual redugao dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagdes:

7.1.1. Em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia
de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a
execucao da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso |l do caput do art.
124 da Lei n° 14.133, de 2021;

7.1.2. Em caso de criagao, alteragcao ou extingado de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniéncia de disposi¢des legais, com comprovada repercussao sobre os
precos registrados;

7.1.3. Na hipdtese de previsdo no edital de clausula de reajustamento ou
repactuacgao sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade
e o indice previstos para a contratagao;
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7.1.3.2. No caso da repactuagao, podera ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratagéo.

8. NEGOCIAGAO DE PREGOS REGISTRADOS

8.1.Na hipétese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado
por motivo superveniente, o 6rgao ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para
negociar a redugao do preco registrado.

8.1.1. Caso nao aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicacao de penalidades administrativas.

8.1.2. Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocara o0s
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagao, para verificar se aceitam
reduzir seus pregos aos valores de mercado e nao convocara os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado.

8.1.3. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, 0 6rgdo ou entidade gerenciadora
procedera ao cancelamento da ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis
para obtencéo de contratagdo mais vantajosa.

8.1.4. Na hipdtese de reducdo do preco registrado, o gerenciador comunicara aos
orgaos e as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
precos para que avaliem a conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagao
com vistas a alteragao contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n°® 14.133, de
2021.
8.2.Na hipdtese de o preco de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o
fornecedor ndo poder cumprir as obrigacbes estabelecidas na ata, sera facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteragdo do prego registrado, mediante
comprovagdo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
COmMpPromisso.

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de
alteragdo, a documentacdo comprobatéria ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preco registrado em relagéo as condigdes inicialmente pactuadas.

8.2.2. Nao hipdtese de ndo comprovagao da existéncia de fato superveniente que
inviabilize o preco registrado, o pedido sera indeferido pelo érgao ou entidade gerenciadora
e o fornecedor devera cumprir as obrigacbes estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuizo das sang¢des previstas
na Lei n® 14.133, de 2021, e na legislagao aplicavel.

8.2.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificagao, para verificar se aceitam manter seus pregos registrados.

8.2.4. Se nao obtiver éxito nas negociagdes, o0 6rgdo ou entidade gerenciadora
procedera ao cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 9.4, e
adotara as medidas cabiveis para a obtenc&o da contratagdo mais vantajosa.
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8.2.5. Na hipotese de comprovacdo da majoragdo do preco de mercado que
inviabilize o preco registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o 6rgdo ou
entidade gerenciadora atualizara o prego registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

8.2.6. O ¢drgédo ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos e as entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva
alteragdo do preco registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS

9.1. 0 registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;

9.1.2. Na&o retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administragao sem justificativa razoavel,

9.1.3. Na&o aceitar manter seu prego registrado, na hipétese prevista no Decreto
Municipal n°301/2023; ou

9.1.4. Sofrer sancéo prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipotese de aplicagao de sancao prevista nos incisos Ill ou IV do caput do
art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor nao
ultrapasse o prazo de vigéncia da ata de registro de pregos, podera o érgéo ou a entidade
gerenciadora podera, mediante decisdo fundamentada, decidir pela manutencdo do
registro de precgos, vedadas contratagdes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sangéao.
9.2. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 9.1 sera formalizado por
despacho do 6rgao ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditorio
e da ampla defesa.
9.3.Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgdo ou a entidade
gerenciadora podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificacao.
9.4.0 cancelamento dos precgos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipéteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Porrazéao de interesse publico;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

9.4.3. Se nao houver éxito nas negociagbes, nas hipoteses em que o prego de
mercado tornar-se superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do Decreto
Municipal n°301/2023.

10. DAS PENALIDADES
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10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicagdo das
penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sang¢bes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de pregos que, convocados, nao honrarem o0 compromisso assumido
injustificadamente apods terem assinado a ata.

10.2. E da competéncia do gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preco (Decreto Municipal
n°301/2023), exceto nas hipéteses em que o descumprimento disser respeito as
contratagdes dos 6rgaos ou entidade participante, caso no qual cabera ao respectivo érgéao
participante a aplicagcao da penalidade (Decreto Municipal n°301/2023).

10.3. O 6rgao ou entidade participante devera comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer
das ocorréncias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauracdo de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. DA RETENGAO DO IMPOSTO DE RENDA (IRRF)

11.1 O municipio fara a retengao do Imposto de Renda dos pagamentos do contratado.

11.2 A aliquota de incidéncia a ser aplicada sobre o valor a ser pago correspondera a
espécie do bem fornecido ou do servigo prestado, conforme estabelecido na IN RFB N°
1.234/2012, ou a que vier a substitui-la nos termos da Instrugdo Normativa 001/2023.

11.3 Sao hipdteses de dedugdes e percentuais as previstas na IN RFB N° 1.234/2012, ou
a que vier a substitui-la nos termos da Instrugdo Normativa 001/2023.

12. CONDICOES GERAIS
12.1. As condigdes gerais de execugdo do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigagbes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condi¢gdes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo | do
edital.
12.2. No caso de adjudicagcéo por prego global de grupo de itens, sé sera admitida a
contratagdo de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstragao de sua vantagem para o 6érgéo ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada copia aos demais 6rgaos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do 6rgao gerenciador e representante (s) legal (is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)
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ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PRECO

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificacdo, segue relagdo de fornecedores que aceitaram

cotar os itens com pregos iguais ao adjudicatario:

ltem Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante)
X Especificagdo  [Marca (se exigidg Modelo (se exigida Unidade Quantidade [Quantidadg Valor Prazo garantia
no edital) no edital Maxima Minima Unitario ou validade

Seguindo a ordem de classificagdo, segue relacdo de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:
ltem Fornecedor (razdo social, CNPJ/MF, enderecgo, contatos, representante)
X Especificagdo  |[Marca (se exigidg Modelo (se exigida Unidade Quantidade |Quantidadg Valor Prazo garantia
no edital) no edital Maxima Minima Unitario ou validade
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° XXX/202X
Processo Administrativo n° 0903017/2026

ANEXO XI

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO N° XX/XXXX
Contrato de Fornecimento que entre si celebram,
de um lado como Contratante, o Municipio de
Campo Alegre/AL, e do outro lado como
Contratada, a Empresa XXXXXXXXXXX..

PREAMBULO

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/AL, com Sede Administrativa na Rua
Senador Maximo, n° 35, Bairro Centro, cidade Campo Alegre/AL, inscrito no CNPJ sob n°
12.264.628/0001-83, neste ato representado pelo Prefeito do Municipio, Senhor
XXXXXXXXX, brasileiro, alagoano, casado, portador da cédula de identidade n°
XXXXXXXXXX — SSP/AL, inscrito no CPF sob n® XXXXXXXXXX, residente e domiciliado
nesta Cidade;

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXX, pessoa juridica, inscrita no CNPJ sob n.°
XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada pelo Sr.
XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profissédo), portador(a) da Cédula
de identidade RG n® XXXXXXX — SSP/XX, inscrito(a) no CPF/MF sob n.® XXXXXXXXX,
residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX;

Tendo em vista o que consta no Processo administrativo n°® ... e em
observancia as disposi¢cbdes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislagao
aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregéao
Eletronico n°® XX/202X.X, mediante as clausulas e condi¢gdes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, | e Il

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de .......................... , has condi¢des
estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2. Objeto da contratagao:

ITEM ESPECIFICAGAO CATMAT | UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR
DE UNITARIO | TOTAL
MEDIDA
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1.3. Vinculam esta contratacéo, independentemente de transcricio:
1.4. O Termo de Referéncia;
1.5. O Edital da Licitacéao;
1.6. A Proposta do contratado;

1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratagdo € de ........ccccccocvvvvvvrnnnnns contados do(a)
............................. , ha forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1 O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as
providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

ou

2.1. O prazo de vigéncia da contratacdo € de .....ccccceeeeeieeerrunnnn... contados do(a)
............................. , prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

= 2.1.1. A prorrogacdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condigbes e 0S pregos permanecem vantajosos para
a Administragdo, permitida a negociagcdo com o contratado atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

= a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestagdo dos
servigos tem natureza continuada;

= b) Seja juntado relatério que discorra sobre a execugdo do contrato, com
informagdes de que os servigos tenham sido prestados regularmente;

= () Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracéo
mantém interesse na realizagdo do servigo;

= d) Haja manifestagdo expressa do contratado informando o interesse na
prorrogagao;

= e) Seja comprovado que o contratado mantém as condigées iniciais de habilitagéo.

3.1. O contratado ndo tem direito subjetivo a prorrogag¢ao contratual.

3.2. A prorrogacdo de contrato devera ser promovida mediante celebracdo de termo
aditivo.

3.3. Nas eventuais prorrogagdes contratuais, os custos ndo renovaveis ja pagos ou
amortizados ao longo do primeiro periodo de vigéncia da contratacdo deverdo ser
reduzidos ou eliminados como condigao para a renovagao.
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3.4. O contrato n&o podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sancdes de declaragdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
publico, observadas as abrangéncias de aplicagao.

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (art.
92, IV, Vil e XVill)

4.1. O regime de execugao contratual, os modelos de gestdo e de execugado, assim
como os prazos e condigdes de conclusado, entrega, observacédo e recebimento do objeto
constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO

5.1. Ndo sera admitida a subcontratagcdo do objeto contratual.

CLAUSULA QUINTA - PREGO (art. 92, V)

6.1. O valor mensal da contratagdo é de RS .......... (.....), perfazendo o valor total de R$

....... (....).

6.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerédo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condicbes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

8.1.0s precgos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano
contado da data do orcamento estimado,em _ / /  (DD/MM/AAAA).

8.2.Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo contratante, do indice
(indicar o indice a ser adotado), exclusivamente para as obrigagdes iniciadas
e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado
a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

8.4.No caso de atraso ou nao divulgagao do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante
pagara ao contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a
diferenga correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).
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8.5.Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

8.6.Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nao possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicao,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

8.7.Na auséncia de previsédo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo
indice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

9.1.S3&o0 obrigagbes do Contratante:

9.2.Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

9.3.Receber o objeto no prazo e condigbes estabelecidas no Termo de Referéncia;

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, as suas expensas;

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigag¢des pelo
Contratado;

9.6.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condi¢gbes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referéncia.

9.7.Aplicar ao Contratado as sancdes previstas na lei e neste Contrato;

9.8. Cientificar o 6rgao de representacao judicial da Procuradoria Geral do Municipio para
adocgao das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigagbes pelo Contratado;

9.9. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamacgdes relacionadas a
execucao do presente Contrato, ressalvados o0s requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execugao do
ajuste.

9.10. A Administracdo tera o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagado motivada, por igual periodo.

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 dias.

9.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo
para apuracdo de descumprimento de clausulas contratuais.
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9.13. A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execug¢ao do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigag¢des constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execugao do objeto, observando, ainda, as obriga¢des a seguir dispostas:

10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versdo em
portugués, e da relagdo da rede de assisténcia técnica autorizada;

10.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Caddigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

10.4.Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovagao;

10.5. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, 1l, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informacgao por eles solicitados;

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios,
defeitos ou incorregdes resultantes da execugao ou dos materiais empregados;

10.7.Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucdo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado a Administragédo ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo
contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.8.Quando nao for possivel a verificagcdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela
fiscalizagdo do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta
relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidbes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado;
4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT;

10.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagbes trabalhistas,
previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o
objeto do contrato;
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10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execugao do objeto contratual.

10.11. Paralisar, por determinagédo do contratante, qualquer atividade que n&o esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas
ou bens de terceiros.

10.12. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigac¢des
assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitagéo na licitagao;

10.13. Cumprir, durante todo o periodo de execugcdo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislagao (art. 116, da Lei n.°
14.133, de 2021);

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, paragrafo unico, da Lei n.° 14.133, de 2021);

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento
do contrato;

10.16. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei n°® 14.133, de 2021.

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranga do contratante;

10.18.Caso de aquisicdo de bens com prestacdo de servicos acessoria, aplica-se o
disposto nos subitens 9.19 a 9.23

10.19. Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo o0s materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverdo atender as recomendagbes de boa técnica e a legislagéo de regéncia;

10.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteg¢do de dados pessoais a que
tenha acesso por forga da execugéo deste contrato;

10.21. Conduzir os trabalhos com estrita observédncia as normas da legislagcdo pertinente,
cumprindo as determinagbes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de
execugédo do objeto e nas melhores condigbes de segqurancga, higiene e disciplina.
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10.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovagao,
quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagbes do memorial
descritivo ou instrumento congénere.

10.23. Ndo permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
CLAUSULA DECIMA- GARANTIA DE EXECUGAO (art. 92, XII)

11.1. N&o havera exigéncia de garantia contratual da execugéo.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS (art.

92, XIV)
12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa a inexecucgao parcial do contrato;

b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragéo ou
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratacido sem
motivo justificado;

e) apresentar documentagao falsa ou prestar declaragéo falsa durante a execugao do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execucgéo do contrato;
g) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2. Serado aplicadas ao contratado que incorrer nas infragcbes acima descritas as
seguintes sangoes:

i. Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecug¢ao parcial do contrato, sempre
que néo se justificar a imposigao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133,
de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que n&o se justificar a
imposig¢ao de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n°® 14.133, de 2021);

ii. Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alineas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢cao de penalidade mais grave (art. 156, §5°,
da Lei n°® 14.133, de 2021).

Pregdo Eletrénico n? 046/2026 — Pagina 85



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

TR CR
\‘7 %25 /"/ '/‘
Campo A\_EF’E& ;

s’

iv. Multa: Moratdria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de ...... (ceeeee ) dias;

12.3. A aplicagao das sangdes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a
obrigagdo de reparagao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°
14.133, de 2021)

12.3.1. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicagao da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagéao (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021)

12.3.3. Se a multa aplicada e as indeniza¢des cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferenga sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art.
156, §8°, da Lei n°® 14.133, de 2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento
da comunicacao enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicacdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicagao das sangbes serao considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeigopamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.6. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sancbes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a
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empresa do mesmo ramo com relagéo de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.8. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data
de aplicagdo da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.9. As sancgdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para
licitar ou contratar sao passiveis de reabilitacao na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12.10. Os débitos do contratado para com a Administracdo contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderdo ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgao
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com 0 mesmo 0rgao ora contratante.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINGAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato sera extinto quando cumpridas as obriga¢cdées de ambas as partes, ainda
que iSso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2.Se as obrigagbes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara
prorrogada até a concluséo do objeto, caso em que devera a Administragdo providenciar a
readequacgdo do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a ndo concluséo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sangoes
administrativas; e

b) podera a Administragdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execugdo contratual.

13.3. O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteracao social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao
ensejara a extingao se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operagao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragao subijetiva.

13.4. O termo de extincdo, sempre que possivel, sera precedido:
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13.4.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizagdes e multas.

13.5. A extingdo do contrato ndo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio
econdmico-financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagdo por meio de termo
indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.6. 0O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
orgao ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungéo na
licitacdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cbnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTAGCAO ORGCAMENTARIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orgamento do Municipio deste exercicio, na dotagdo abaixo
discriminada: XXXXXXX

14.2. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apos
aprovacdo da Lei Orgamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IlI)

15.1. Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposigdes
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cdédigo de
Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAGOES

16.1. Eventuais alteragbes contratuais reger-se-dao pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n°® 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢gdes contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alteragbes contratuais deverao ser promovidas mediante celebragdo de termo
aditivo, submetido a prévia aprovagdo da consultoria juridica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipotese em que a
formalizagao do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n°
14.133, de 2021).
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16.4. Registros que nao caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°
14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — PUBLICAGAO

17.1. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sitio oficial na Internet, em atencéo ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,
de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA RETENGAO DO IMPOSTO DE RENDA (IRRF)

18.1. O municipio fara a reteng¢ao do Imposto de Renda dos pagamentos do contratado.

18.2. A aliquota de incidéncia a ser aplicada sobre o valor a ser pago correspondera a
espécie do bem fornecido ou do servigo prestado, conforme estabelecido na IN RFB N°
1.234/2012, ou a que vier a substitui-la nos termos da Instrugdo Normativa 001/2023.

18.3. S&o hipoteses de deducdes e percentuais as previstas na IN RFB N° 1.234/2012, ou
a que vier a substitui-la nos termos da Instrugao Normativa 001/2023.
CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1°)

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Alegre/AL para dirimir os litigios que
decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela
conciliagcdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/21.

Campo Alegre/AL, XX de XXXXXX de 20XX.

MUNICIiPIO DE CAMPO ALEGRE/AL
XXXXXXX
Prefeito — Contratante

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
1 2
C.P.F. N° C.P.F N°
Extrato do Termo Contratual publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do
Municipio de Campo Alegre em XX de XXXXXX de 20XX.
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	9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	2. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	1. INTRODUÇÃO:
	1.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação, baseado nas informações contidas no “Documento de Formalização de Demanda - DFD” apresentado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura (Protocolo Administrativo nº 0903017/2026), órgão de origem do processo, objetivando a aquisição de gêneros alimentícios. A demanda, devidamente autorizada e requerida pelo gestor da pasta, foi remetida a esta Equipe de Planejamento da Contratação pela Diretoria de Licitações e Contratos, com o apensamento dos processos apresentados pelos demais órgãos e entidades participantes, a saber: Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio (Protocolo nº 0922003/2026); Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos (Protocolo nº 0917027/2026); Secretaria Municipal de Cultura e Turismo (Protocolo nº 0917020/2026); Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte (Protocolo nº 0914032/2026); Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento (Protocolo nº 0911062/2026); AGIMCA (Protocolo nº 0910039/2026); Secretaria Municipal de Segurança Institucional (Protocolo nº 0910036/2026); Secretaria Municipal de Promoção ao Comércio, Serviços e Inovações (Protocolo nº 0910020/2026); Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente (Protocolo nº 0909080/2026); Secretaria Municipal de Assistência Social e Direito à Cidadania (Protocolo nº 0909021/2026); Secretaria Municipal de Esporte, Comunicação e Eventos (Protocolo nº 0908104/2026); Secretaria Municipal de Educação (Protocolo nº 0908007/2026); FAPEN (Protocolo nº 0908059/2026); Secretaria Municipal de Saúde (Protocolo nº 0908034/2026); Secretaria Municipal da Mulher, Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiência e das Minorias (Protocolo nº 0908029/2026); e SAAE (Protocolo nº 0904025/2026), de acordo com as disposições do Decreto Municipal nº 298, de 22 de dezembro de 2023, que disciplina o planejamento das contratações no âmbito da Administração Pública Municipal, bem como da Portaria SLC nº 04, de 23 de setembro de 2026, que designa a Equipe de Planejamento da Contratação.

	2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	2.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, visando atender às necessidades das Secretarias, Fundos, Autarquias e demais órgãos e entidades participantes do Município de Campo Alegre/AL, assegurando o abastecimento necessário à continuidade das atividades administrativas, operacionais, assistenciais e institucionais desenvolvidas pelas unidades requisitantes, conforme especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	2.2. Outrossim, em atenção ao disposto no art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, verifica-se que o(s) item(ns) 05, 12, 15, 18, 20, 30, 38, 39, 40, 44, 53 possui(em) valor(es) total(is) individual(is) superior(es) a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), razão pela qual será/serão destinado(s) à AMPLA CONCORRÊNCIA, reservando-se COTA DE ATÉ 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, III, c/c art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. Os demais itens, por possuírem valor estimado individual de até R$ 80.000,00, serão destinados à licitação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006.
	2.2.1. Os códigos e descrições constantes do BNC – Bolsa Nacional de Compras – podem eventualmente divergir da descrição dos itens a serem contratados quanto a especificações e outras características. Neste caso, havendo divergência quanto ao código/descrição prevalecerão as especificações detalhadas neste Termo de Referência.

	2.3. As características mensuráveis especificadas neste instrumento, tais como peso, volume, dimensão, tamanho ou capacidade, conforme aplicável aos gêneros alimentícios objeto da contratação, constituem padrão mínimo exigido, sendo admitida a oferta de produto com característica mensurável superior à indicada. A oferta de produto com característica mensurável inferior à especificada somente será admitida excepcionalmente, mediante apresentação de justificativa e comprovação de que o produto não é comercializado no mercado no padrão mínimo exigido, hipótese em que deverá ser preservada a quantidade total ou o desempenho total exigido para o item — mediante ajuste proporcional no número de unidades ofertadas ou compensação técnica equivalente — e mantida a equivalência de qualidade e demais características especificadas, vedada qualquer restrição à competitividade nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	2.4. Para os fins do subitem 2.4, considera-se hipótese de indisponibilidade da apresentação especificada a alteração quantitativa promovida pelos fabricantes, usualmente denominada “reduflação”, caracterizada pela redução do conteúdo, peso, volume ou quantidade de unidades do produto sem correspondente alteração proporcional de sua apresentação comercial, aplicando-se a ela as condições dos subitens 2.6 a 2.16.
	2.5. A ocorrência de reduflação não autorizará, por si só, a entrega de produto em quantidade total inferior à contratada, nem alteração automática do preço registrado. A eventual aceitação de embalagem com conteúdo inferior dependerá de prévia análise e autorização da Administração e deverá preservar, mediante adequação proporcional do número de unidades a serem fornecidas, o quantitativo total de produto correspondente ao item contratado, sem ônus adicional para a Administração.
	2.6. Caso, após a publicação do edital, determinado produto sofra alteração quantitativa de sua apresentação comercial, caberá ao licitante ou fornecedor comprovar a ocorrência perante a Administração, mediante documentação idônea que demonstre a alteração promovida no mercado.
	2.7. Para demonstração da indisponibilidade da apresentação originalmente especificada, deverá ser apresentada comprovação relativa a, no mínimo, 03 (três) marcas distintas do respectivo produto, sempre que houver esse número de fabricantes ou marcas disponíveis no mercado, de modo a evidenciar que a alteração quantitativa não se restringe exclusivamente à marca escolhida pelo licitante ou fornecedor.
	2.8. Caso não seja possível apresentar três marcas distintas, o interessado deverá justificar e comprovar documentalmente a impossibilidade, ficando a aceitação condicionada à análise da Administração.
	2.9. Na análise da alteração quantitativa deverá ser observada a Portaria MJSP nº 392, de 29 de setembro de 2021, que disciplina a informação ao consumidor acerca da alteração quantitativa de produto embalado posto à venda.
	2.10. Nos casos abrangidos pela referida regulamentação, deverá ser verificado se a embalagem informa a alteração quantitativa promovida no produto, contemplando as informações exigidas pela norma, especialmente:
	2.11. A informação referente à alteração quantitativa deverá constar da embalagem na forma e pelo período exigidos pela regulamentação aplicável, devendo estar disposta de maneira clara, precisa e ostensiva ao consumidor.
	2.12. Comprovada a alteração da apresentação comercial e autorizada pela Administração a entrega de embalagem com quantidade inferior àquela originalmente prevista no Termo de Referência, deverá ser realizado o ajuste proporcional do número de unidades fornecidas, de modo que a quantidade global de produto adquirida pela Administração não seja reduzida.
	2.13. Para fins de equivalência, deverá ser considerada a quantidade total originalmente pretendida. Assim, a quantidade de unidades da nova apresentação será calculada de forma suficiente para alcançar, no mínimo, o peso, volume ou conteúdo total correspondente à especificação originalmente contratada, vedado pagamento adicional decorrente exclusivamente da redução da apresentação comercial.
	2.14. A aplicação desta regra não autoriza alteração das demais características essenciais do produto, permanecendo obrigatórias as exigências relativas à composição, qualidade, tipo, ingredientes, acondicionamento, validade, segurança alimentar e demais especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
	2.15. Não será aceita, sob a justificativa de reduflação, a simples oferta de embalagem menor quando permanecer disponível no mercado a apresentação que atenda às especificações do Termo de Referência, ressalvada decisão expressamente motivada da Administração.
	2.16. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como COMUNS, considerando que o objeto de que tratam os autos se enquadra na definição trazida pelo artigo 6º da Lei nº 14.133/2021: “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”. Entendemos que a modalidade de licitação mais célere, eficaz e que melhor se coaduna ao atendimento do requestado é o PREGÃO, a ser realizado sob a forma ELETRÔNICO, vez que desse modo é possível ampliar a competitividade.
	2.16.1. A solução adotada consiste no REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS por meio de licitação própria, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma mais vantajosa para a Administração.
	2.16.2. Essa escolha baseia-se em práticas adotadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, bem como nas alternativas disponíveis no mercado que atendem aos requisitos necessários à aquisição do objeto. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pela conveniência do fornecimento de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, possibilitando melhor planejamento das aquisições, evitando compras desnecessárias ou em quantitativos superiores aos efetivamente demandados e assegurando maior eficiência na gestão dos recursos públicos.
	2.16.3. A opção pelo Registro de Preços originário de Pregão Eletrônico mostra-se a mais vantajosa, pois oferece à Administração Pública maior flexibilidade na contratação, garantindo que os bens sejam adquiridos de acordo com a necessidade real do órgão. Esse modelo permite:
	2.16.4. A aquisição facultativa, sem obrigatoriedade de contratação do quantitativo total registrado, proporcionando maior controle orçamentário;
	2.16.5. A flexibilização das despesas, assegurando que os recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente e compatível com a disponibilidade financeira da Administração;
	2.16.6. Maior competitividade no certame, promovendo a economicidade na seleção da proposta mais vantajosa.
	2.16.7. Dessa forma, justifica-se a utilização do Sistema de Registro de Preços, tendo em vista que a demanda pela aquisição é eventual e futura, sendo realizado o registro apenas para garantir a disponibilidade dos bens quando necessários, evitando despesas antecipadas e garantindo maior eficiência na execução orçamentária.

	2.17. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 297, de 22 de dezembro de 2023.

	3. REFERÊNCIA LEGAL
	3.1. Aplicam-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos:
	3.1.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
	3.1.2. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pelas Leis Complementares nº 147/2014 e nº 155/2016 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;
	3.1.3. Decreto Municipal nº 298, de 22 de dezembro de 2023 – fase preparatória das contratações no âmbito do Poder Executivo Municipal;
	3.1.4. Decreto Municipal nº 299, de 22 de dezembro de 2023 – pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços;
	3.1.5. Decreto Municipal nº 300, de 22 de dezembro de 2023 – procedimentos para licitação nas modalidades pregão e concorrência;
	3.1.6. Decreto Municipal nº 301, de 22 de dezembro de 2023 – Sistema de Registro de Preços mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão e concorrência;
	3.1.7. Decreto Municipal nº 297, de 22 de dezembro de 2023 – enquadramento dos bens de consumo nas categorias de qualidade comum e de luxo;
	3.1.8. Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023 – regulamenta o Sistema de Registro de Preços de que tratam os arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, aplicado subsidiariamente ao Decreto Municipal nº 301/2023;
	3.1.9. Decreto Federal nº 7.746, de 5 de junho de 2012 – critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas;
	3.1.10. Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 – critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e contratação de serviços;
	3.1.11. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.


	4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	4.1. A presente contratação foi precedida de Estudo Técnico Preliminar — ETP, elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação, que integra os autos do processo administrativo.
	4.2. A necessidade administrativa decorre da obrigação de assegurar o fornecimento contínuo e adequado de gêneros alimentícios às Secretarias, Fundos, Autarquias e demais órgãos e entidades participantes do Município de Campo Alegre/AL, considerando as necessidades institucionais projetadas para o período de 12 (doze) meses. Os produtos possuem diferentes destinações de acordo com as atribuições de cada unidade requisitante, abrangendo suporte às atividades administrativas e operacionais, atendimento aos usuários dos serviços públicos, ações socioassistenciais e de acolhimento, atividades de saúde, reuniões, treinamentos, eventos institucionais, competições esportivas, atividades externas e de campo, jornadas prolongadas de trabalho e demais ações desenvolvidas pela Administração Municipal.
	4.3. O problema identificado não se limita à necessidade ordinária de reposição de materiais de consumo. Conforme registrado no ETP e nos Documentos de Formalização de Demanda, parte significativa das unidades participantes possui saldo insuficiente na Ata de Registro de Preços atualmente vigente para atender integralmente às necessidades projetadas. Essa circunstância encontra-se expressamente registrada, entre outras, nas demandas da Educação, Assistência Social, Infraestrutura, FAPEN, Agricultura e Meio Ambiente, Promoção ao Comércio, Serviços e Inovações e Urbanismo e Serviços Públicos.
	4.4. A situação evidencia a necessidade de realização de nova contratação para assegurar os quantitativos necessários ao atendimento das demandas ainda existentes. A Secretaria de Infraestrutura, por exemplo, registrou expressamente que existe Ata de Registro de Preços vigente, porém sem saldo suficiente para atendimento da demanda. A Secretaria de Promoção ao Comércio, Serviços e Inovações apresentou justificativa equivalente, vinculando a aquisição à continuidade das atividades e ações administrativas.
	4.5. A manutenção da situação atual, sem a realização de nova contratação, poderá ocasionar desabastecimento de gêneros alimentícios e comprometimento do regular desenvolvimento das atividades das unidades requisitantes. O risco assume maior relevância nas unidades em que esses produtos estão diretamente associados ao atendimento de usuários e beneficiários de políticas públicas, especialmente nas áreas de Saúde e Assistência Social e nas ações de acolhimento desenvolvidas pelas unidades participantes.
	4.6. Na área da Saúde, os documentos de demanda relacionam expressamente a aquisição à manutenção do abastecimento regular, às condições necessárias ao funcionamento dos serviços e ao atendimento de usuários e servidores, buscando evitar a descontinuidade do fornecimento.
	4.7. Na Assistência Social, a insuficiência do saldo da Ata vigente foi apontada como circunstância capaz de impedir o atendimento integral das necessidades projetadas e comprometer a manutenção dos serviços públicos de assistência social e o atendimento contínuo de seus usuários.
	4.8. Da mesma forma, existem repercussões específicas em outras políticas e atividades municipais. A Secretaria da Mulher, Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiência e das Minorias relacionou sua demanda à continuidade das atividades institucionais, eventos, formações e ações de acolhimento, inclusive das extensões do Projeto Centro Dia Idoso Alegre.
	4.9. Já a Secretaria de Esporte, Comunicação e Eventos registrou a necessidade de evitar interrupção ou comprometimento das atividades, projetos, competições e eventos esportivos programados.
	4.10. O interesse público envolvido consiste, portanto, em assegurar condições materiais para a continuidade das atividades administrativas, operacionais, assistenciais e institucionais, bem como para o atendimento dos usuários e beneficiários das políticas públicas contempladas pelas unidades participantes. A contratação pretende evitar que a insuficiência dos quantitativos disponíveis comprometa atividades para as quais o fornecimento de gêneros alimentícios foi identificado pelas próprias áreas requisitantes como necessário.
	4.11. Nesse contexto, a aquisição possui caráter transversal, pois reúne demandas de unidades com atribuições distintas. Enquanto determinadas Secretarias destinam os produtos predominantemente ao suporte das atividades administrativas e institucionais, outras os utilizam em ações de saúde, assistência social, acolhimento, eventos, atividades externas, competições e demais ações dirigidas aos públicos atendidos pela Administração. Essa diversidade de utilização foi expressamente considerada pelo ETP na caracterização da necessidade.
	4.12. Com a contratação, pretende-se assegurar o abastecimento regular dos gêneros alimentícios durante o período planejado, em quantitativos compatíveis com as demandas formalizadas pelas unidades participantes, proporcionando condições adequadas à continuidade das atividades que dependem desses produtos e reduzindo o risco de interrupção decorrente da insuficiência dos saldos atualmente disponíveis.
	4.13. O resultado pretendido compreende, assim, a disponibilidade dos gêneros alimentícios necessários ao funcionamento das unidades e à execução das atividades identificadas nos respectivos DFDs, preservando a continuidade das ações administrativas e dos atendimentos vinculados às áreas requisitantes. No caso da Administração, Gestão e Patrimônio, por exemplo, a demanda busca assegurar fornecimento regular para servidores e atividades institucionais e a continuidade das atividades administrativas.
	4.14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.15. Habilitação e capacidade técnica do fornecedor
	4.15.1. A aquisição será realizada por empresa especializada, com ramo de atividade compatível com o objeto licitado, devidamente regularizada perante os órgãos fiscalizadores competentes e habilitada nos termos da Lei nº 14.133/2021 e deste instrumento.
	4.15.2. Os requisitos da contratação abrangem as condições técnicas, sanitárias, de qualidade, logísticas e operacionais necessárias para assegurar o fornecimento de gêneros alimentícios adequados ao consumo e compatíveis com as necessidades das unidades requisitantes, observadas as especificações estabelecidas para cada item neste Termo de Referência.

	4.16. Requisitos técnicos de qualidade e conformidade
	4.16.1. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de conservação e próprios para consumo, acondicionados em embalagens íntegras e adequadas à natureza do alimento, sem sinais de violação, deterioração, contaminação, umidade indevida ou quaisquer outras condições capazes de comprometer sua qualidade ou segurança.
	4.16.2. A data de produção, o prazo de validade e a identificação do fabricante ou fornecedor deverão constar de forma clara e legível na rotulagem, em conformidade com a legislação aplicável e com as normas estabelecidas pelas autoridades sanitárias competentes.
	4.16.3. Os produtos deverão ser entregues com prazo de validade remanescente de, no mínimo, 2/3 (dois terços) do prazo total de validade indicado pelo fabricante, ressalvados os itens para os quais a tabela deste Termo de Referência fixe prazo mínimo específico, que prevalecerá.
	4.16.4. Os gêneros alimentícios deverão observar as condições sanitárias pertinentes à sua produção, manipulação, armazenamento, transporte e comercialização, cabendo à Contratada preservar as condições necessárias à qualidade e à segurança dos produtos até seu efetivo recebimento pela Administração.
	4.16.5. Os produtos deverão apresentar condições adequadas ao consumo, observando-se, conforme aplicável, as Boas Práticas de Produção – BPP, Boas Práticas de Higiene – BPH e Boas Práticas de Fabricação – BPF, de modo a preservar a integridade e a segurança dos alimentos durante sua cadeia de fornecimento.
	4.16.6. Quando aplicável à natureza do gênero alimentício, a Contratada deverá assegurar que o produto e/ou estabelecimento responsável esteja submetido à regularização, registro, inspeção ou controle do órgão sanitário competente, conforme a disciplina específica aplicável ao respectivo alimento.
	4.16.7. Produtos que, no momento do recebimento, apresentem embalagem violada, avariada, estufada, enferrujada, amassada de modo a comprometer sua integridade, sinais de vazamento, deterioração, infestação, contaminação, alteração de aspecto ou qualquer outra condição incompatível com o consumo deverão ser recusados.

	4.17. Requisitos de garantia e substituição
	4.17.1. Considerando a natureza consumível dos gêneros alimentícios, não será exigida assistência técnica convencional nem garantia técnica prolongada. A garantia do objeto estará relacionada à qualidade, integridade, segurança, conservação, validade e conformidade dos produtos entregues;
	4.17.2. A Contratada deverá promover, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da notificação, e sem qualquer ônus adicional para a Administração, a substituição dos produtos entregues em desacordo com as especificações, com embalagens danificadas, impróprios para consumo, com sinais de deterioração ou que não atendam às condições de validade e qualidade estabelecidas para o recebimento;
	4.17.3. A substituição não afastará eventual responsabilidade da Contratada nem impedirá a adoção das demais medidas previstas no instrumento convocatório e na contratação.

	4.18. Requisitos adicionais específicos do objeto
	4.18.1. Os produtos deverão ser transportados e entregues em condições adequadas à preservação de suas características sanitárias, físicas e de conservação, observadas as particularidades de cada gênero alimentício.
	4.18.2. Durante o transporte, armazenamento e entrega, deverão ser adotadas medidas destinadas a impedir contaminação, deterioração, exposição indevida à umidade, calor ou outras condições incompatíveis com a conservação do respectivo alimento.
	4.18.3. Para os produtos que demandem condições específicas de conservação, estas deverão ser mantidas durante todo o transporte e até o efetivo recebimento pela Administração.
	4.18.4. As embalagens deverão corresponder às especificações quantitativas estabelecidas para cada item, ressalvada exclusivamente a hipótese de alteração da apresentação comercial decorrente de reduflação, desde que atendidas as condições específicas previstas na Seção 2 deste Termo de Referência.

	4.19. As amostras dos produtos constantes neste termo de referência deverão ser entregues após a habilitação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, no Setor de Licitações (direcionados aos Agentes de Contratação), Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002, Centro, na cidade de Campo Alegre, Estado de Alagoas, para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a testes necessários.
	4.20. Quando as amostras não forem entregues pessoalmente no endereço citado no item 5.5, o licitante deverá enviar para o endereço de e-mail: licitações.pmca@gmail.com o código de rastreamento referente ao envio/postagem da citada amostra, sob pena de desclassificação.
	4.21. A avaliação dos produtos a serem comercializados se dará a partir de três critérios:
	4.22. Os produtos alimentícios a serem adquiridos devem atender ao disposto na legislação estabelecida por um dos serviços de sanidade abaixo, devendo ser comprovado o atendimento, no momento da entrega das amostras:
	4.22.1. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa/Ministério da Saúde) ou Órgão Sanitário Municipal ou estaduais;
	4.22.2. Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa/Mapa) ou serviços de Inspeção Federal (SIF), Estadual (SIE) ou Municipal (SIM).

	4.23. É importante esclarecer que os produtos “in natura”, sem nenhum tipo de processamento e de origem vegetal, não necessitam de avaliação sanitária. Já os produtos de origem vegetal que passaram por algum tipo de processamento devem ser analisados pelo Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e suas instâncias em âmbito estadual, regional e municipal.
	4.24. Todos os produtos de origem animal, necessitam da avaliação sanitária. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) tem a responsabilidade de avaliar sanitariamente esses produtos. Eles podem ser inspecionados por: Município por uma das seguintes instâncias: Serviço de Inspeção Municipal – SIM (permite a comercialização em âmbito municipal); Serviço de Inspeção Estadual – SIE (permite a comercialização em âmbito estadual); e Serviço de Inspeção Federal – SIF (permite a comercialização em todo território nacional).
	4.25. Para avaliação das Amostras dos alimentos deverá ser formada uma equipe que será capacitada pelo nutricionista da solicitante para realizar o teste de amostra.
	4.25.1. Como sugestão, pode-se utilizar a modalidade de teste de amostra, recomendada e validada pelo FNDE, chamada de “teste de atributos” ou “teste dentro/fora”.
	4.25.2. Modelo disponível na pag. 12 do “Manual para aplicação dos testes de aceitabilidade no Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae”, disponível no sítio eletrônico: www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material- de-divulgacao/alimentacao-manuais.

	4.26. Vale ressaltar que, para os gêneros alimentícios distintos do hábito alimentar do público/usuário, faz-se necessária a aplicação do teste de aceitabilidade com os usuários através das metodologias “Resto Ingestão” ou “Escala Hedônica”.
	4.26.1. Os detalhes sobre este tipo de teste também estão descritos no manual citado acima, no subitem 5.11.2.

	4.27. Ao final dos testes, deverá a equipe analisadora proferir relatório/parecer, descrevendo os métodos utilizados, e a justificativas para aceitabilidade ou não dos produtos analisados.
	4.28. No caso não ser aceito o produto, deverá o agente de contratação/pregoeiro convocar imediatamente todos os demais fornecedores que ofertaram proposta de venda para o item, para apresentar a sua amostra, o qual, será submetida ao mesmo teste realizado com amostra recusada.
	4.28.1. Deverá ser observado a lista de classificação para análise das amostras, o qual sendo aprovado o melhor colocado, dispensará a análise das amostras dos demais fornecedores.

	4.29. Será considerada desclassificada para o respectivo item a licitante cuja amostra for reprovada na avaliação.
	4.30. Outrossim, poderá pregoeiro, justificadamente dispensar a amostra para o item, cuja, marca ofertada já tenha sido objeto de contratação anterior pelo município, presumindo sua aceitabilidade para contratação.
	4.31. Requisitos de sustentabilidade
	4.31.1. Em atendimento ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (8ª ed., AGU, 2025), ao Decreto Federal nº 7.746/2012 e à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, deverão ser observados os seguintes critérios:
	4.31.2. Preferência por produtos fornecidos em embalagens de materiais reutilizáveis, recicláveis ou biodegradáveis;
	4.31.3. Vedação ao uso de trabalho escravo ou infantil na cadeia produtiva dos bens fornecidos;
	4.31.4. Preferência por materiais com maior vida útil, menor geração de resíduos e menor impacto ambiental;

	4.32. Subcontratação
	4.32.1. Não é admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo autorização expressa e fundamentada da Administração.

	4.33. Garantia da contratação
	4.33.1. Não será exigida garantia da contratação, considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento parcelado de bens de consumo, permanecendo a Contratada responsável pelo cumprimento integral das obrigações assumidas e pela substituição dos produtos recusados ou desconformes.


	5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
	5.1. A solução definida consiste na realização de procedimento licitatório para Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias, Fundos, Autarquias e demais órgãos e entidades participantes do Município de Campo Alegre/AL, de acordo com os quantitativos, especificações e condições estabelecidos no planejamento da contratação.
	5.2. A solução deverá contemplar o fornecimento dos gêneros alimentícios de forma parcelada, de acordo com as necessidades efetivamente apresentadas pelas unidades participantes durante o período de vigência, mediante emissão da correspondente Ordem de Fornecimento, observados os quantitativos máximos registrados e as especificações estabelecidas para cada item.
	5.3. Considerando a natureza do objeto e seu ciclo de vida, a solução compreende não apenas a disponibilização dos produtos, mas também as atividades necessárias para que os gêneros alimentícios cheguem às unidades requisitantes em condições adequadas de utilização e consumo, abrangendo seu acondicionamento, conservação, transporte, entrega, recebimento, verificação de conformidade e, quando necessária, substituição dos produtos recusados.
	5.4. Os produtos deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, preservando-se suas características de qualidade, composição, quantidade, integridade, acondicionamento, rotulagem, conservação e validade. As embalagens deverão permanecer íntegras e adequadas à natureza do alimento, devendo os produtos apresentar condições próprias para consumo no momento da entrega.
	5.5. A etapa de transporte integra a solução e deverá ocorrer em condições compatíveis com as características dos produtos, de forma a preservar sua integridade e qualidade até a entrega. Quando determinado gênero alimentício exigir condição específica de conservação, esta deverá ser mantida durante o transporte e até o seu recebimento pela unidade requisitante.
	5.6. Após a entrega, os produtos serão submetidos aos procedimentos de recebimento e verificação de conformidade, considerando as especificações estabelecidas para cada item. Produtos entregues em desacordo com as condições contratadas, impróprios para consumo, deteriorados, com embalagem comprometida ou que apresentem qualquer desconformidade deverão ser recusados e substituídos pela Contratada, sem ônus adicional para a Administração.
	5.7. Em razão da natureza de bem de consumo do objeto, não se mostram aplicáveis à solução atividades de instalação, montagem, configuração, integração tecnológica, treinamento de usuários ou assistência técnica convencional. O adequado funcionamento da solução está relacionado, essencialmente, à capacidade de assegurar o fornecimento tempestivo de produtos em quantidade e qualidade compatíveis com as necessidades das unidades participantes.
	5.8. Da mesma forma, não se aplica manutenção preventiva ou corretiva aos gêneros alimentícios. Durante seu ciclo de utilização, contudo, deverão ser observadas as condições adequadas de conservação e armazenamento, bem como os respectivos prazos de validade e demais orientações constantes da rotulagem, de modo a preservar a segurança e a qualidade dos produtos até seu consumo.
	5.9. Eventual necessidade de substituição durante o ciclo de fornecimento estará relacionada aos produtos recusados por desconformidade, deterioração, avaria, comprometimento da embalagem ou outra circunstância que os torne incompatíveis com as especificações deste Termo de Referência. A substituição deverá ocorrer às expensas da Contratada, sem prejuízo das demais responsabilidades decorrentes do fornecimento.
	5.10. No que se refere às apresentações comerciais dos produtos, eventual alteração de peso, volume ou quantidade decorrente de reduflação será tratada excepcionalmente segundo as condições específicas previstas na Seção 2 deste Termo de Referência, devendo ser preservado o quantitativo total pretendido pela Administração e as demais características essenciais do item.
	5.11. Sob a perspectiva ambiental, a solução deverá observar, quando compatível com a segurança sanitária e a conservação dos alimentos, a preferência por embalagens e materiais que contribuam para a redução da geração de resíduos e para práticas ambientalmente adequadas, conforme os requisitos de sustentabilidade estabelecidos no ETP e reproduzidos neste Termo de Referência.
	5.12. O encerramento do ciclo de vida dos produtos ocorrerá, ordinariamente, com o seu consumo nas atividades e atendimentos para os quais foram requisitados e com a destinação adequada das respectivas embalagens e resíduos. Por se tratar de gêneros alimentícios, não há previsão de devolução patrimonial, desfazimento ou alienação ao término da utilização.
	5.13. O modelo de fornecimento deverá possibilitar que as unidades participantes solicitem os produtos conforme suas necessidades durante o período planejado, evitando, sempre que possível, aquisições antecipadas em quantitativos incompatíveis com o consumo imediato e os riscos relacionados ao armazenamento prolongado ou perda de validade.
	5.14. A solução, considerada de forma integral, busca assegurar a disponibilidade dos gêneros alimentícios necessários ao desenvolvimento das atividades administrativas, operacionais, assistenciais e institucionais identificadas pelas unidades requisitantes, preservando a continuidade dos respectivos atendimentos e reduzindo os riscos de desabastecimento identificados no planejamento da contratação.

	6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	6.1. Os gêneros alimentícios objeto da contratação serão fornecidos de forma parcelada, conforme a necessidade das unidades participantes, mediante emissão de Ordem de Fornecimento – OF, na qual serão indicados os produtos, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias ao cumprimento da solicitação.
	6.2. Os produtos deverão ser entregues diretamente no local indicado na respectiva Ordem de Fornecimento, no horário nela estabelecido ou previamente ajustado com a unidade requisitante, sendo recebidos por servidor designado pela Administração, acompanhados da respectiva Nota Fiscal.
	6.3. O prazo para entrega será de até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Fornecimento, salvo prazo diverso expressamente estabelecido na própria OF, conforme a necessidade da unidade requisitante e as condições previstas neste Termo de Referência.
	6.4. A Ordem de Fornecimento poderá ser encaminhada por e-mail ou outro meio válido de comunicação que permita comprovar seu recebimento pela Contratada.
	6.5. O transporte, acondicionamento, carga, descarga e demais providências necessárias à entrega dos gêneros alimentícios serão de responsabilidade da Contratada, sem ônus adicional para a Administração, devendo ser observadas as condições adequadas à preservação da qualidade, integridade e segurança dos produtos.
	6.6. Os produtos deverão ser transportados em condições compatíveis com sua natureza, preservando-se as condições sanitárias e de conservação necessárias até o efetivo recebimento. Quando determinado gênero alimentício exigir condição específica de conservação, esta deverá ser mantida durante o transporte e a entrega.
	6.7. A quantidade ou a data de entrega indicada na Ordem de Fornecimento poderá sofrer alteração por solicitação do Contratante, devendo a Contratada ser comunicada, sempre que possível, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.
	6.8. Caso não seja possível realizar a entrega na data estabelecida, a Contratada deverá comunicar à Administração as razões que impossibilitam o cumprimento do prazo, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, apresentando a respectiva justificativa.
	6.9. Os atrasos decorrentes de caso fortuito ou força maior somente deixarão de caracterizar inadimplemento quando devidamente demonstrados pela Contratada e aceitos pela Administração.
	6.10. No momento da entrega, os gêneros alimentícios deverão corresponder integralmente às especificações do item contratado, inclusive quanto ao tipo, composição, peso, volume, gramatura, quantidade por embalagem, acondicionamento, rotulagem e demais características exigidas.
	6.11. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de conservação e próprios para consumo, com embalagens íntegras e adequadas, não sendo admitidos produtos que apresentem sinais de violação, deterioração, contaminação ou outras condições que comprometam sua qualidade ou segurança.
	6.12. As embalagens e rótulos deverão apresentar, de forma legível, as informações aplicáveis ao respectivo produto, inclusive identificação, quantidade, data de fabricação e/ou produção, prazo de validade e demais informações exigidas nas especificações e na regulamentação pertinente.
	6.13. Eventual alteração quantitativa da apresentação comercial do produto decorrente de reduflação será analisada exclusivamente segundo as condições estabelecidas na Seção 2 deste Termo de Referência, não sendo admitida a entrega unilateral de embalagem com peso, volume ou quantidade inferior à especificada.
	6.14. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações deste Termo de Referência e da proposta da Contratada.
	6.15. O recebimento provisório não representará aceitação definitiva dos produtos nem afastará a obrigação da Contratada de substituir aqueles em que posteriormente sejam constatados vícios, irregularidades ou desconformidades imputáveis ao fornecimento.
	6.16. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes da formalização do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou da proposta, especialmente quando apresentarem:
	6.17. Os produtos rejeitados deverão ser substituídos às expensas da Contratada, sem ônus adicional para a Administração e sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis.
	6.18. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 07 (sete) dias úteis, contado do recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e sua consequente aceitação mediante termo detalhado.
	6.19. A verificação para recebimento definitivo compreenderá, conforme aplicável ao respectivo item, a conferência dos quantitativos entregues e das condições de qualidade, integridade, embalagem, rotulagem, conservação e demais especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
	6.20. Na hipótese de a verificação não ser realizada dentro do prazo estabelecido no item 7.18, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do respectivo prazo.
	6.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pelos vícios, defeitos, desconformidades ou demais obrigações decorrentes do fornecimento.
	6.22. Havendo divergência entre a quantidade indicada na Ordem de Fornecimento e aquela efetivamente entregue, ou entre as especificações contratadas e o produto apresentado, a Administração poderá receber apenas a parcela efetivamente regular, sem prejuízo da obrigação de complementação ou substituição da parcela desconforme.

	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
	7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	7.7. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
	7.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	7.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	7.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	7.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	7.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	7.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

	7.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	7.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	7.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
	7.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
	7.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
	7.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
	7.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
	7.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	8.1. O preço final mensal a ser pago será o calculado no Relatório de entrega, realizado pelo Gestor do Contrato, tendo como base o relatório expedido pelo fiscal do contrato quanto a qualidade dos bens entregues ou serviços prestados e condições gerais da entrega ou do serviço, verificando o cumprimento de todas as obrigações constante no contrato.
	8.1.1. Considerar-se-á o período de medição cada entrega realizada.

	8.2. O pagamento da fatura será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do dia imediato à apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(ais) acompanhada(s) das requisições emitidas pelo setor competente do Município e devidamente atestadas por servidor responsável.
	8.3. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais-, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
	8.4. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.5. A CONTRATANTE fará a retenção do Imposto de Renda dos pagamentos do contratado.
	8.5.1. A alíquota de incidência a ser aplicada sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem fornecido ou do serviço prestado, conforme estabelecido na IN RFB Nº 1.234/2012, ou a que vier a substitui-la nos termos da Instrução Normativa 001/2023.
	8.5.2. São hipóteses de deduções e percentuais as previstas na IN RFB Nº 1.234/2012, ou a que vier a substitui-la nos termos da Instrução Normativa 001/2023.

	8.6. Nenhum pagamento será feito sem que a Fornecedora Registrada tenha recolhido o valor de multa eventualmente aplicada.
	8.7. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Fornecedora Registrada tome as medidas saneadoras necessárias.
	8.8. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito bancário na conta corrente da Fornecedora Registrada, indicada na proposta de preços, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o crédito.
	8.9. O atraso no pagamento pela administração no prazo estipulado, por motivo de força maior, não garante a contratada o direito de suspensão imediata do fornecimento, que só poderá ser interrompido mediante comunicação por escrito e após 2 (dois) meses de atraso da fatura mais antiga.

	9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	9.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste termo, e seus anexos e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	9.1.1. Fornecer os materiais solicitados conforme condições estabelecidas neste documento, bem como nas especificações e observações contidas neste Termo de Referência e na proposta.
	9.1.2. O material deve ser entregue conforme o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho).
	9.1.3. Arcar com as despesas decorrentes da entrega do material.
	9.1.4. Responder por danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, devidamente comprovados, quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
	9.1.5. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a qualidade e a entrega dos materiais, independentemente de solicitação;
	9.1.6. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários.
	9.1.7. Entregar os produtos, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à descrição do produto contratado;
	9.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	9.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do fornecimento contratado, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	9.1.10. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	9.1.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
	9.1.13. Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Município e as entidades integrantes ou a terceiros quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da entrega ou causados por seus empregados ou prepostos;
	9.1.14. Não transferir a outrem o fornecimento, objeto da nota de empenho, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa anuência do Município;
	9.1.15. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante.
	9.1.16. O pedido de cancelamento de fornecimento só será aceito, se não comprometer o bom funcionamento do órgão solicitante.


	10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1. São obrigações da Contratante:
	10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato e seus anexos;
	10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no fornecimento, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento, no prazo e forma estabelecidos no contrato e seus anexos;

	10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

	11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	11.2. O fornecimento do objeto será parcelado.
	11.3. O licitante deverá apresentar para fins de habilitação, além dos exigidos no edital, os seguintes documentos:
	11.3.1. Constituem documentos de Qualificação Técnica dos produtos:


	12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	12.1. O VALOR TOTAL ESTIMADO da presente contratação é de R$ 2.278.006,58 (dois milhões, duzentos e setenta e oito mil, seis reais e cinquenta e oito centavos), apurado por meio de pesquisa de preços realizada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 299/2023.
	12.2. A memória de cálculo, o mapa comparativo de preços e os documentos de suporte que fundamentam a estimativa constam de documento apartado, instruído nos autos do processo administrativo, nos termos do art. 18, §1º, VI, da Lei nº 14.133/2021.
	12.3. Com fundamento no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, a Administração adota o caráter sigiloso dos preços unitários de referência por item, os quais não integram o instrumento convocatório nem seus anexos públicos, permanecendo classificados nos autos e sendo tornados públicos imediatamente após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021 c/c art. 15, §§ 1º e 2º, do Decreto Municipal nº 300/2023, ressalvado que, na hipótese de a proposta do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar estar acima do valor estimado, o valor sigiloso será tornado público na negociação.
	12.4. O sigilo visa preservar a competitividade do certame, evitando que a divulgação antecipada dos valores de referência induza convergência de propostas e reduza a economicidade da contratação.
	12.5. Por se tratar de licitação para Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária não é exigida nesta fase, sendo obrigatória apenas no momento da formalização de cada contrato ou instrumento equivalente decorrente da Ata, nos termos do art. 17 do Decreto Federal nº 11.462/2023, aplicado subsidiariamente ao Decreto Municipal nº 301/2023.
	12.6. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados, nos termos do art. 25 do Decreto Federal nº 11.462/2023, aplicado subsidiariamente ao Decreto Municipal nº 301/2023, nas seguintes hipóteses:
	12.6.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
	12.6.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	12.6.3. Por reajuste, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado, mediante aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou de outro que venha a substituí-lo, nos termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, § 3º, da Lei nº 14.133/2021;
	12.6.4. O pedido de alteração fundado nos subitens 13.6.1 ou 13.6.2 deverá ser instruído com documentação comprobatória do fato superveniente e de sua repercussão sobre o preço registrado, nos termos do art. 27 do Decreto Federal nº 11.462/2023, e protocolado no Setor de Protocolo Geral do Município, Av. Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 02, Centro, Campo Alegre/AL, de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h
	12.6.5. Protocolizado o pedido, o fornecedor registrado não poderá suspender o fornecimento, permanecendo obrigado a entregar os produtos nos preços registrados até a decisão da Administração, sob pena de responsabilização, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	12.6.6. Deferido o pedido, o novo preço aplicar-se-á às ordens de fornecimento emitidas a partir da data do protocolo, vedada sua aplicação às ordens emitidas anteriormente.


	13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos orçamentários próprios consignados no orçamento do Município de Campo Alegre/AL, observada a disponibilidade orçamentária e financeira para cada contratação decorrente do presente Sistema de Registro de Preços.
	13.2. A classificação da despesa, a fonte de recursos e os respectivos créditos orçamentários serão indicados nos autos quando da formalização da contratação, em conformidade com a legislação orçamentária vigente.

	14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a prática, pelo licitante, pelo fornecedor registrado ou pela Contratada, das condutas previstas no art. 155 da referida Lei.
	14.2. Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observada a natureza da infração e a fase em que ocorrer o descumprimento.
	14.3. As sanções poderão compreender:
	14.4. A aplicação das sanções decorrentes da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes observará a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

	15. DOS ASPECTOS DA CONTRATAÇÃO:
	15.1. Por segurança jurídica, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente para formalização da contratação. O contratado terá o prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.
	15.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
	15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	15.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 c/c art. 22 do Decreto Federal nº 11.462/2023, aplicado subsidiariamente ao Decreto Municipal nº 301/2023. Os contratos decorrentes da Ata terão sua vigência estabelecida no respectivo instrumento, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
	15.4.1. A vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que o preço registrado permanece vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

	15.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
	15.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
	15.7. Na ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, bem como de calamidade pública, poderá a administração designar outra data para a realização do fornecimento.
	15.8. A ata de Registro de Preço terá como Órgão Gerenciador para fins de adesão o Município de Campo Alegre/AL.
	15.9. A ata de Registro de Preço terá como Órgão Gerenciador para fins de apostilamento/aditivos a Secretaria Municipal de Infraestrutura, a Secretaria Municipal de Administração, Gestão e Patrimônio, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Serviços Públicos, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, a Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte, a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento, a Agência Gerenciadora de Inspeção do Matadouro de Campo Alegre – AGIMCA, a Secretaria Municipal de Segurança Institucional, a Secretaria Municipal de Promoção ao Comércio, Serviços e Inovações, a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de Assistência Social e Direito à Cidadania, a Secretaria Municipal de Esporte, Comunicação e Eventos, a Secretaria Municipal de Educação, o Fundo de Aposentadoria e Pensão – FAPEN, a Secretaria Municipal de Saúde, a Secretaria Municipal da Mulher, Pessoa Idosa, Pessoa com Deficiência e das Minorias e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, auxiliadas pelo Núcleo de Contratos – Setor de Licitações.
	15.10. O Órgão Gerenciador e seus atos serão intermediados por servidor designado.
	15.11. Gerenciar a ata de registro de preços.
	15.12. Acompanhar constantemente a flutuação de preços no mercado, de modo a manter a vantajosidade.
	15.13. Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.
	15.14. Monitorar os riscos relacionados ao objeto da contratação e realizar as ações de contingências que lhe caibam e quando necessárias.
	15.15. Não caberão ao ÓRGÃO GERENCIADOR atividades relacionadas à fiscalização e gestão dos contratos.

	16. DOS ANEXOS
	16.1. Segue anexo(s) a este Termo de Referência:
	16.1.1. Aprovação(ões) do(s) órgão(s) e/ou Entidade(s) participantes;
	16.1.2. Solicitação(ões) de Despesa(s) – SD(s), apresentada(s) pela(s) Área(s) Requisitante(s).
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